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PROCESSO: TCE-RJ Nº 231.932-0/24 
ORIGEM: FUNDAÇÃO ESTATAL DE SAÚDE DE NITERÓI 
NATUREZA: REPRESENTAÇÃO 
OBSERVAÇÃO: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO EM FACE 
AO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90002/2024 (EM ANÁLISE AO 
EDITAL FORAM VERICADAS INCONSISTÊNCIAS QUE PREJUDICAM O 
CORRETO DESENVOLVIMENTO DA COMPETIÇÃO PÚBLICA). 
 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

Art. 149, § 3º1, do Regimento Interno do TCE-RJ - RITCERJ 
 

 
EMENTA. REPRESENTAÇÃO EM FACE DE EDITAL 

DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 90002/2024. 

FUNDAÇÃO ESTATAL DE SAÚDE DE NITERÓI. 

SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO, 

INTERMEDIAÇÃO E FORNECIMENTO DE 

BENEFÍCIO ALIMENTAÇÃO E/OU REFEIÇÃO.  

 

PRESENÇA DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS À 

CONCESSÃO DA MEDIDA CAUTELAR. 

EXISTÊNCIA DE POSSÍVEIS IRREGULARIDADES. 

PODER GERAL DE CAUTELA DOS TRIBUNAIS DE 

CONTAS NO EXERCÍCIO CONSTITUCIONAL DE 

SUAS ATRIBUIÇÕES.  

 

CONHECIMENTO. DEFERIMENTO DA TUTELA 

PROVISÓRIA. COMUNICAÇÃO. REMESSA. 

 

                                                        
1 Art. 149. Nas hipóteses de fundado receio de grave lesão ao erário, ao interesse público, de risco de ineficácia da decisão de 
mérito ou de embaraços indevidos às atividades de controle externo, incluindo o abuso do direito de defesa e/ou o manifesto 
propósito protelatório do jurisdicionado, o Relator, o Plenário, a Câmara ou o Presidente, este último nas hipóteses do art. 
197, inciso XVII, deste Regimento Interno, poderão, de ofício ou mediante provocação, adotar tutela provisória, com ou sem 
a prévia oitiva da parte, determinando, entre outras providências, a suspensão do ato ou do procedimento impugnado, até que 
o Tribunal decida sobre o mérito da questão suscitada. 
 
§ 3º Na decisão que conceder, negar, modificar ou revogar a tutela provisória, o Relator, o Plenário, a Câmara, ou o 
Presidente do Tribunal motivará seu convencimento de modo claro e preciso. 
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Trata-se de Representação (peça 3) interposta pela empresa ROM CARD 

ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA EPP, em face de supostas irregularidades no 

âmbito do Edital de Pregão Eletrônico nº 90002/2024, da Fundação Estatal de Saúde de 

Niterói (FeSaúde), cujo objeto é a contratação de serviços de administração, intermediação e 

fornecimento de benefício alimentação e/ou refeição dos empregados públicos da FeSaúde, 

fundamentado no Lei Federal nº 14.133/21, sob regime de execução de empreitada por preço 

unitário, critério de julgamento de menor preço, com valor total estimado de 

R$ 27.740.512,80 (vinte e sete milhões, setecentos e quarenta mil, quinhentos e doze reais e 

oitenta centavos), para um prazo de 36 (trinta e seis) meses, inicialmente agendada para 

ocorrer em 15.08.24, às 10h2. 

Em análise perfunctória da exordial, o Representante alega que o edital em tese 

contém vícios e ilegalidades que ferem a competitividade do certame. Neste sentido, o 

Representante aponta as seguintes supostas irregularidades: 

1. Exigência de Comprovação de Rede Credenciada em Prazo Exíguo: Alega o 

Representante (peça 3, fls. 4 a 8) que a fixação de prazo excessivamente curto para a 

comprovação de rede credenciada se constitui em ato anulável, pois viola os princípios da 

isonomia e da livre concorrência em licitações, ao inadvertidamente direcionar o certame, 

privilegiando as licitantes que já tenham se estabelecido na região, principalmente em razão 

de prévios contratos com a administração pública; 

2. Exigência de Estabelecimentos em Importe Excessivo: Sustenta o 

Representante que a exigência de rede credenciada excessiva viola os princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade, principalmente quando formuladas pelo edital sem a 

realização de prévio estudo técnico, que segundo o peticionante, se perfaz no caso em tela. 

Firme em seus argumentos, o Representante requer, em sede de tutela de urgência, 

que seja determinada a suspensão do certame na fase em que se encontra, inclusive, abster-se 

de homologar o resultado, até análise definitiva desta Corte de Contas e, no mérito requer que 

o Edital de Pregão Eletrônico nº 90002/2024 da Fundação Estatal de Saúde de Niterói seja: (i) 

reformado quanto ao novo prazo para comprovação de rede credenciada, de no mínimo 60 

                                                        
2 https://pncp.gov.br/app/editais/34906284000100/2024/13, acesso em 15.08.24. 
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(sessenta) dias; (ii) reformado quanto a fixação de números razoáveis para estabelecimentos 

credenciados; e, (iii) republicado, reabrindo os prazos legais. 

Ato contínuo, os autos foram encaminhados a este Gabinete pelo Núcleo de 

Distribuição da Secretaria-Geral da Presidência  NDP, em 13.08.24, com base no art. 151 

do RITCERJ (peça 5), para apreciação do pedido cautelar. 

Eis o Relatório. 

Como de sabença, norteiam os procedimentos licitatórios os princípios da legalidade, 

da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da 

probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da 

segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da 

segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, 

da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do 

Decreto-Lei nº 4.657, de 04.09.42 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, 

 

Pois bem. Preliminarmente, passo à análise dos pressupostos de legitimidade e 

admissibilidade desta Representação, por força do art. 108 e 109 do RITCERJ3. 

Inicialmente, no que concerne ao juízo de legitimidade e admissibilidade da presente 

Representação, cumpre trazer à baila o processo TCE-RJ nº 106.485-1/23, voto-revisor do 
                                                        
3 Art. 108. São legitimados para apresentar representação junto ao Tribunal:  
I - o Ministério Público da União, dos Estados e do Distrito Federal e o Ministério Público de Contas; 
II - os Senadores da República, Deputados Federais, Estaduais e Distritais, Vereadores, Juízes e outras autoridades que 
comuniquem a ocorrência de irregularidades de que tenham conhecimento em virtude do cargo que ocupem;  
III - o Tribunal de Contas da União, os Tribunais de Contas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e as Câmaras 
Municipais.  
IV - os responsáveis por órgãos de Controle Interno quanto a irregularidades de que tenham conhecimento em virtude do 
cargo que ocupem;  
V - o Secretário-Geral de Controle Externo e os Subsecretários, quanto a irregularidades verificadas em decorrência de 
fiscalizações e auditorias; 
VI - qualquer licitante, contratado ou pessoa física ou jurídica quanto a irregularidades na aplicação da legislação pertinente a 
licitações e contratos administrativos, desde que demonstrado o interesse processual; VII - outros órgãos, entidades ou 
pessoas que detenham essa prerrogativa por força de lei específica.  
Art. 109. São requisitos de admissibilidade da representação:  
I - ser proposta por um dos legitimados previstos no art. 108; 
II - referir-se a matéria de competência do Tribunal;  
III - referir-se a órgão ou entidade sujeito à sua jurisdição;  
IV - ser redigida em linguagem clara e objetiva;  
V - conter informações sobre o fato, as circunstâncias e os elementos de convicção; 
VI - estar acompanhada de prova ou suficiente indício concernente à ilegalidade ou irregularidade;  
Parágrafo único. Não será admitida representação que verse sobre interesse exclusivo do particular. 
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Exmo. Sr. Conselheiro José Maurício de Lima Nolasco, Acórdão nº 109632/23, no bojo do 

qual restou assentado o seguinte posicionamento em sessão plenária de 22.11.23: 

a. a legitimidade para formular representações perante esta Corte de Contas é 
qualquer licitante, contratado ou pessoa física 

ou jurídica
acesso ao controle de atos do Poder Público, o que revela a essência republicana 
e democrática contida na Carta Cidadã de 88, de garantir/fomentar o controle 
social; e, 

b. o interesse processual de trata o art. 108, inc. VI, do RITCERJ, deve ser 
compreendido como o interesse público que norteia e impulsiona a atuação 
desta Corte de Contas na fiscalização de possíveis irregularidades e/ou 
ilegalidades que possam causar prejuízos à Administração Pública e/ou ao 
Erário, trazidas ao seu conhecimento por meio de denúncias e representações, 
sendo ele (interesse público), requisito para o processamento de representações. 
(grifo do autor). 

 

Ou seja, na supracitada sessão plenária venceu o entendimento de que para a 

Representação ser conhecida, basta a indicação, por qualquer pessoa, física ou jurídica, da 

ocorrência de alguma irregularidade ou ilegalidade, em matéria de competência deste 

Tribunal, praticados por agentes públicos sujeitos à sua jurisdição. 

Nessa ordem de ideias, recentemente foi veiculado no Boletim de Jurisprudência 

nº 11, de 2023, o referido Acórdão vencedor: 

ACÓRDÃO Nº 109632/2023-PLEN 

Processo TCE-RJ nº 106.485-1/2023 

Relator: Conselheiro José Maurício de Lima Nolasco 

Plenário: 22/11/2023 

REPRESENTAÇÃO. LEGITIMIDADE ATIVA. INTERESSE JURÍDICO. 
PROCESSO. ALEGAÇÃO DE DEFESA. 

A legitimidade para formular representações perante esta Corte de Contas é ampla, 
porquanto recaia sobre qualquer licitante, contratado ou pessoa física ou 
jurídica. O interesse processual que trata o art. 108, inc. VI, do RITCERJ deve ser 
compreendido como o interesse público que norteia e impulsiona a atuação desta 
Corte de Contas, sendo este o requisito para o processamento de representações, 
não se mostrando viável condicionar o acesso ao Tribunal de Contas, por meio de 
Denúncia ou Representação, ao acionamento da primeira e da segunda linhas de 
defesa, consubstanciadas nas instâncias de controle interno do órgão licitante. 
(grifo nosso). 
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Desse modo, com fulcro nos esclarecimentos anteriormente prestados, entendo que o 

requisito da legitimidade se encontra preenchido, nos termos do art. 108 do RITCERJ. 

E ainda, após detido exame dos autos, verifico que a peça inaugural preenche os 

requisitos de admissibilidade previstos no art. 109 do RITCERJ, uma vez que trata de matéria 

de competência deste Tribunal, referindo-se a responsável sujeito à sua jurisdição, está 

redigida em linguagem clara e objetiva, contém informações sobre o fato, as circunstâncias e 

os elementos de convicção, encontra-se acompanhada do indício concernente à ilegalidade ou 

irregularidade, bem como não versa sobre interesse exclusivo do particular, encontrando-se 

preenchidos, assim, os respectivos requisitos de legitimidade e admissibilidade para o 

Conhecimento desta Representação. 

Isto posto, decido pelo conhecimento desta Representação. 

Pois bem. Suplantada a fase de análise da legitimidade e admissibilidade para o 

conhecimento desta Representação, passo a decidir sobre a tutela provisória. 

Cumpre mencionar que, neste momento, a exposição e a fundamentação da presente 

decisão limitam-se à apreciação do pedido cautelar, mediante a verificação da presença dos 

requisitos necessários à concessão da tutela provisória requerida pelo Representante, 

quais sejam, periculum in mora e fumus boni iuris, com fulcro no art. 300 do CPC c/c caput 

do art. 149 do RITCERJ. 

Nesta toada, ressalto que a tutela de urgência pode ser cautelar ou satisfativa 

(esta também conhecida como tutela antecipada de urgência), nos termos do que dispõe o 

art. 294, parágrafo único, do Código de Processo Civil. Ambas as modalidades de tutela de 

urgência, portanto, têm como requisito essencial de concessão a existência de uma situação de 

perigo de dano iminente, resultante da demora do processo (periculum in mora). Este perigo 

pode ter por alvo a própria existência do direito material (caso em que será adequada a tutela 

de urgência satisfativa) ou a efetividade do processo (hipótese na qual adequada será a tutela 

cautelar). 

O periculum in mora, porém, embora essencial, não é requisito suficiente para a 

concessão de tutela de urgência. Esta, por se fundar em cognição sumária, exige também a 

probabilidade de existência do direito (conhecida como fumus boni iuris), como se pode 
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verificar pelo texto do art. 300 do CPC, segundo o qual 

concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de 

dano  

Sobre o referido requisito indispensável à concessão da medida cautelar, assim nos 

ensina o Prof.º Elpídio Donizetti4, 

o juiz verificar que pode ser o autor o titular do direito material invocado e que há fundado 

receio de que esse direito possa experimentar dano ou que o resultado útil do processo possa 

 

Outrossim, importante salientar a possibilidade de adoção de medida cautelar pelos 

Tribunais de Contas, imperativo ressaltar que essa legitimidade se fundamenta no Poder Geral 

de Cautela conferido à Corte de Contas Federal, nos termos do art. 71, IX, da Constituição da 

República5  Poder este que, por simetria, se estende às Cortes de Contas Estaduais, conforme 

previsão expressa do art. 75, da CRFB/886. 

Nesse panorama, é um poder-dever desta Corte de Contas agir de forma contundente 

quando verificadas possíveis irregularidades que possam afetar a legalidade no âmbito das 

contratações públicas, de modo a garantir a devida aplicação dos recursos públicos diante do 

leque de atribuições conferidas especialmente às Corte de Contas por vontade expressa do 

constituinte originário. 

Nesse cenário, o próprio Supremo Tribunal Federal  STF já se manifestou sobre a 

matéria, nos autos do Mandado de Segurança nº 24.510/DF, in verbis: 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. IMPUGNAÇÃO. COMPETÊNCIA DO TCU. 
CAUTELARES. CONTRADITÓRIO. AUSÊNCIA DE INSTRUÇÃO. 

                                                        
4 [DONIZETTI, Elpídio. Curso Didático de Direito Processual Civil  22. ed.  São Paulo: Atlas, 2019. Pág. 416]. 
 
5 Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas da União, 
ao qual compete: 
[...] 
IX - assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, se verificada 
ilegalidade; 
 
6 Art. 75. As normas estabelecidas nesta seção aplicam-se, no que couber, à organização, composição e fiscalização dos 
Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, bem como dos Tribunais e Conselhos de Contas dos Municípios. 
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1- Os participantes de licitação têm direito à fiel observância do procedimento 
estabelecido na lei e podem impugná-lo administrativa ou judicialmente. Preliminar 
de ilegitimidade ativa rejeitada. 

2- Inexistência de direito líquido e certo. O Tribunal de Contas da União tem 
competência para fiscalizar procedimentos de licitação, determinar suspensão 
cautelar (artigos 4º e 113, § 1º e 2º da Lei nº 8.666/93), examinar editais de 
licitação publicados e, nos termos do art. 276 do seu Regimento Interno, possui 
legitimidade para a expedição de medidas cautelares para prevenir lesão ao 
erário e garantir a efetividade de suas decisões). 

3- A decisão encontra-se fundamentada nos documentos acostados aos autos da 
Representação e na legislação aplicável. 

4- Violação ao contraditório e falta de instrução não caracterizadas. Denegada a 
ordem. (grifo nosso). 

 

Em outra oportunidade, o Supremo Tribunal Federal  STF foi adiante com o tema, 

além de novamente reafirmar o Poder Geral de Cautela dos Tribunais de Contas, ressaltou 

ainda que tal atributo se materializa da teoria dos poderes implícitos. O Sr. Ministro Celso de 

Mello, nos autos do Mandado de Segurança nº 26.547, in verbis: 

Com efeito, impende reconhecer, desde logo, que assiste, ao Tribunal de Contas, 
poder geral de cautela. Trata-se de prerrogativa institucional que decorre, por 
implicitude, das atribuições que a Constituição expressamente outorgou à Corte de 
Contas. 

Entendo, por isso mesmo, que o poder cautelar também compõe a esfera de 
atribuições institucionais do Tribunal de Contas, pois se acha instrumentalmente 
vocacionado a tornar efetivo o exercício, por essa Alta Corte, das múltiplas e 
relevantes competências que lhe foram diretamente outorgadas pelo próprio texto 
da Constituição da República.  

Isso significa que a atribuição de poderes explícitos, ao Tribunal de Contas, tais 
como enunciados no art. 71 da Lei Fundamental da República, supõe que se 
reconheça, a essa Corte, ainda que por implicitude, a possibilidade de conceder 
provimentos cautelares vocacionados a conferir real efetividade às suas 
deliberações finais, permitindo, assim, que se neutralizem situações de lesividade, 
atual ou iminente, ao erário.  

Impende considerar, no ponto, em ordem a legitimar esse entendimento, a 
formulação que se fez em torno dos poderes implícitos, cuja doutrina - construída 
pela Suprema Corte dos Estados Unidos da América no célebre caso McCULLOCH 
v. MARYLAND (1819) - enfatiza que a outorga de competência expressa a 
determinado órgão estatal importa em deferimento implícito, a esse mesmo órgão, 
dos meios necessários à integral realização dos fins que lhe foram atribuídos.  

Na realidade, o exercício do poder de cautela, pelo Tribunal de Contas, destina-se 
a garantir a própria utilidade da deliberação final a ser por ele tomada, em ordem 
a impedir que o eventual retardamento na apreciação do mérito da questão suscitada 
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culmine por afetar, comprometer e frustrar o resultado definitivo do exame da 
controvérsia. (grifo do autor). 

 

Portanto, não restam dúvidas que, identificadas possíveis irregularidades e 

preenchidos os requisitos mínimos à concessão da medida cautelar, deve esta Corte de Contas 

lançar mão dos seus atributos constitucionais para salvaguardar o interesse público, 

garantindo a efetividade de suas ações enquanto Órgão de Controle Externo. 

Neste sentido, passo à análise dos requisitos necessários à concessão da medida 

cautelar requerida pelo Representante. 

I. Da Probabilidade do Direito (fumus boni iuris) 
 

Em sua exordial, o Representante alega que a fixação de prazo excessivamente curto 

para a comprovação de rede credenciada, mínima fixada, viola os princípios da isonomia e da 

livre concorrência em licitações, privilegiando as licitantes que já se estabeleceram na região. 

Vejamos (peça 3, fls. 4): 

A fixação de prazo excessivamente curto para a comprovação de rede credenciada se 
constitui em ato anulável, pois viola os princípios da isonomia e da livre 
concorrência em licitações, ao inadvertidamente direcionar o certame, privilegiando 
as licitantes que já tenham se estabelecido na região, principalmente em razão de 
prévios contratos com a administração pública. 

 

Nesta toada, vejamos o que diz o item 5.11 do Termo de Referência do Edital 

(peça 1, fls. 59): 

5.11. Estabelecimento Mínimo: 

5.11.1. Considerando ser adotada o arranjo de pagamento aberto para a operação 
dos benefícios, a contratada fica obrigada a comprovar e manter, no mínimo, o 
seu cartão aceito em 400 (quatrocentos) estabelecimentos no Estado do Rio de 
Janeiro. 

5.11.1.1. O contratado deverá apresentar a comprovação de que atende os 
requisitos do subitem 5.11.1 em até 03 (três) dias úteis, a contar da 
provocação da contratante, que ocorrerá antes da assinatura do contrato. 

 

Verifica-se que a causa de pedir combate a restrição da competitividade, residindo o 

questionamento na exiguidade do prazo, de 3 (três) dias úteis para a comprovação de rede 

credenciada de, no mínimo, 400 estabelecimentos no Estado do Rio de Janeiro. 



 
 
 

NT-1322 

 
Processo nº 231.932-0/24 fls. 9 

No mesmo sentido, a nova estrutura normativa e jurídica das licitações e contratações 

públicas, positivou, em normas gerais, como um dos objetivos do processo licitatório, a 

asseguração do tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição, 

conforme apresentado no art. 11 da Lei Federal nº 14.133/21, a seguir reproduzido: 

Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos:  

I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais 
vantajoso para a Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de vida 
do objeto; 

II - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa 
competição; 

III - evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente inexequíveis 
e superfaturamento na execução dos contratos; 

IV - incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável. 

Parágrafo único. A alta administração do órgão ou entidade é responsável pela 
governança das contratações e deve implementar processos e estruturas, inclusive de 
gestão de riscos e controles internos, para avaliar, direcionar e monitorar os 
processos licitatórios e os respectivos contratos, com o intuito de alcançar os 
objetivos estabelecidos no caput deste artigo, promover um ambiente íntegro e 
confiável, assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento estratégico e às 
leis orçamentárias e promover eficiência, efetividade e eficácia em suas 
contratações. (grifo nosso). 

 

Neste ponto cabe destacar que o fulcro do peticionamento se presta na restrição da 

competitividade seja pelo prazo de comprovação da rede credenciada ou pela razoabilidade do 

número de estabelecimentos credenciados frente a realidade do local de prestação de serviço. 

Nesta esteira, em sessão de 20.09.23, Acórdão nº 93905/23, este Tribunal proferiu 

Decisão sob a relatoria do Exmo. Sr. Conselheiro Domingos Inácio Brazão, através do 

processo TCE-RJ nº 243.552-0/23, pelo deferimento da tutela provisória, cujo fundamento 

apresentado em relatório de seu Voto, entendendo necessária comprovação da 

razoabilidade/proporcionalidade do quantitativo mínimo de rede credenciada fixada em edital. 

Diante do exposto, e compulsando os autos do edital em tela, em especial ao Estudo 

Técnico Preliminar (peça 1, fls. 81 a 126) pode-se constatar pesquisa jurisprudencial e 

avaliação de contratações similares de outros órgãos de portes distintos e locais diversos, 

porém, sem a avaliação do caso concreto que apresentem a justificativa da 

razoabilidade/proporcionalidade do quantitativo mínimo da rede credenciada fixada. 
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Desse modo, resta evidenciada a necessidade de apresentação dos elementos que 

assegurem a competitividade7 do procedimento licitatório para o caso concreto, alinhado com 

o preconizado no inciso II do artigo 11 da Lei Federal nº 14.133/21. 

Além disso, quanto à fixação de prazo para apresentação da relação de 

estabelecimentos credenciados, entendo que o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação da 

relação de estabelecimentos credenciados fere os príncipios da razoabilidade, 

proporcionalidade, competividade e vantajosidade. 

Isto porque, a fixação de prazo tão exíguo para apresentação da rede de 

establecimentos credenciados, tende a privilegiar indevidamente empresas de grande porte 

que atuam na região, bem como aquela que já possui contrato firmado no Município, por 

serem as únicas capazes de atender a referida exigência em prazo tão curto, podendo 

caracterizar, assim, inclusive em direcionamento do certame.  

Segundo o princípio da razoabilidade, o gestor, no uso de seu poder discricionário 

deve agir dentro de critérios justos e razoáveis para atingir o fim a que se propõe, tendo como 

foco o interesse público. A respeito dessa liberalidade do gestor, assim leciona o Prof. Celso 

Antônio: 

exclusivo de seu líbito, de seus humores, paixões pessoais, excentricidade ou 

critérios personalíssimos e muito menos significa que liberou a Administração para 

manipular a regra de direito de maneira a sacar dela efeitos não pretendidos nem 
8 

Ou seja, se o atuar do gestor não seguir a devida prudência e sensatez necessárias ao 

administrador, aquele ato deverá ser invalidado, visto ser eivado de nulidade. 

                                                        
7 O caráter competitivo da licitação justifica-se pela busca da proposta mais vantajosa para a Administração, motivo pelo 
qual é vedado admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, 
restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo (art. 3. ,  1. , I, da Lei 8.666/1993). Quanto maior a competição, 
maior a chance de encontrar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública (ex.: a exigência de compra de editais, a 
vedação de participação de empresas que estejam em litígio judicial com a entidade administrativa e a restrição da 
participação às empresas que possuem sede no território do ente federado licitante frustram a competitividade). (grifo nosso) 
[OLIVEIRA, Rafael Carvalho Rezende. Curso de direito administrativo. 9.ª ed.,  Rio de Janeiro: Forense; MÉTODO, 2021, 
Pág. 631]. 
8 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Elementos de Direito Administrativo. 3a ed, 1998, p.66. 
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Ainda sobre este principio, Hely Lopes Meirelles ressalta que pode ser chamado de 

objetiva aferir a compatibilidade entre 

os meios e os fins, de modo a evitar restrições desnecessárias ou abusivas por parte da 

Administração Pública, com lesão aos direitos fundamentais 9 

Conclui-se, assim, que razoabilidade é um dos principios que servem de alicerces do 

direito administrativo, pois obriga que as decisões administrativas tomadas dentro de um 

processo licitatório sejam adotadas seguindo a sensatez, justiça e razão, o que não se 

vislumbra nesse caso. 

Com relação ao princípio da proporcionalidade, o jurista Celso Antonio Bandeira de 

Mello preceitua que as competências administrativas somente poderão tornar-se válidas 

quando exercidas na extensão e intensidade proporcionais ao que seja realmente demandado 

para cumprimento da finalidade de interesse público a que estão atreladas.10 

De acordo com a renomada professora Maria Sílvia Zanella Di Pietro, o princípio da 

proporcionalidade se encontra inserido no da razoabilidade. Aduz que este princípio entre 

outras coisas, exige proporcionalidade entre os meios de que se utiliza a Administração e os 

.11 

 O multicitado professor Celso Antonio Bandeiro de Mello concorda com tal 

entendimento e dispõe que o princípio da proporcionalidade não é senão uma faceta do 

princípio da proporcionalidade.12 

Portanto, em uma análise perfunctória pode-se afirmar que a decisão do gestor, in 

casu, ao estabelecer o prazo exíguo de 3 (três) dias uteis para apresentação da relação de 

estabelecimentos credenciados não atendeu aos princípios da razoabilidade e 

proporcionalidade, comprometendo, assim, a competividade do certame e a obtenção da 

melhor proposta para a municipalidade. 

                                                        
9 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo. 29. ed.2004, pg. 92. 
 
10 Princípios gerais e específicos da licitação (ambitojuridico.com.br), acesso em 15.08.24. 
 
11 DI PIETRO, Maria Sílvia Zanella. Direito Administrativo.11a ed. São Paulo: Atlas, 1999, pg 81. 
 
12 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Elementos de Direito Administrativo. 3a ed, 1998, p.68. 
 



 
 
 

NT-1322 

 
Processo nº 231.932-0/24 fls. 12 

Para reforçar a tese, vale trazer ao conhecimento o entendimento que prevalece na 

egrégia Corte de Contas de São Paulo, que é unanime em afirmar que a fixação de prazo 

exíguo para apresentação dos estabelecimentos credenciados delimita a competitividade, 

inclusive desestimulando a participação de empresas que não possuam credenciamento prévio 

com o número de estabelecimentos exigidos no edital. Vejamos a seguir o voto do Exmo. Sr. 

Conselheiro Dimas Ramalho, TCESP, que gerou os Acórdãos TC-000376.989.19-0, TC-

000446.989.19-6, e TC-000479.989.19-6: 

Além disso, o exíguo prazo de 8 (oito) dias úteis em detrimento da definição de 

metas progressivas acaba por delimitar a competitividade do certame, 

desestimulando a participação das empresas que não sejam previamente 

detentoras do acervo de estabelecimentos credenciados exigidos no edital. A 

este respeito, destaco o julgamento dos TCs 13215.989.16-1 e 13321.989.16-2, do 

qual transcrevo o seguinte trecho de interesse: 

tarefa e compromete a participação de interessados. Não por outro motivo, esta 

Corte tem condenado a fixação de prazo exíguo para comprovação de rede de 

credenciados, reclamando a definição de intervalos razoáveis e adequados à 

quantidade de estabelecimentos requerida e a sua distribuição geográfica 

(Nesse sentido a decisão proferida no TC11286/989/16-5, TC-11297/989/16-2 e 

11317/989/16-8, sob a relatoria do e. Conselheiro Renato Martins Costa, em sessão 

mostra coerente com a jurisprudência dominante nesta E. Corte, que tem entendido, 

nesse tipo de contratação, que a exigência de rede credenciada deve ser pautada pela 

razoabilidade e pela proporcionalidade, com amparo em critérios técnicos aptos a 

justificar escolha dos estabelecimentos e da quantidade, a exemplo do decidido nos 

autos do processo TC-009908.989.15-5: 

consolidou-se no sentido de que exigências atinentes a credenciamento de 

estabelecimentos, para dar atendimento ao interesse visado, além de se 

direcionarem somente à contratada, devem pautar-se na razoabilidade e na 

proporcionalidade, não se admitindo imposição de extensa rede conveniada 

 (grifos nossos). 

Outro ponto que destaco é que ao analisar o edital, verifiquei que a definição do 

prazo para comprovar o atendimento à exigência mínima de 400 (quatrocentos) 

estabelecimentos credenciados não está clara, o que pode gerar entendimentos divergentes. 

Essa ambiguidade surge ao comparar o item 11.2 do Edital com o item 5.11.1.1 do Termo de 

Referência: 
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11.2. A Contratada deverá encaminhar aos órgãos participantes, em até 5 (cinco) 
dias úteis da data de assinatura do contrato, uma relação contendo a razão social, 
nome fantasia, endereço, CNPJ e telefone dos estabelecimentos comerciais 
legalmente credenciados, que deverá conter no mínimo os quantitativos descritos no 
item 15.11.1 do Termo de Referência, sendo facultado a entrega por meio eletrônico. 
A Contratada deverá apresentar, junto com a relação de estabelecimentos, 
documento declarando, sob as penas da lei, que as informações constantes da relação 
são verdadeiras, na forma dos Acórdãos 307/2011, 1.194/2011, 2.962/2012, todos do 
Plenário do TCU.  
 
5.11.1.1. O contratado deverá apresentar a comprovação de que atende os requisitos 
do subitem 5.11.1 em até 03 (três) dias úteis, a contar da provocação da contratante, 
que ocorrerá antes da assinatura do contrato. 

A divergência entre os prazos especificados nos itens 11.2 e 5.11.1.1 torna-se 

evidente quando se considera o esclarecimento dado no tópico de perguntas frequentes do 

edital. Segundo esse tópico: 

10) Antes de iniciar o contrato o fornecedor terá que apresentar a comprovação 
de que seu benefício é aceito em, ao menos, 400 estabelecimentos no Estado do 
Rio de Janeiro. Como será a comprovação?  
Resposta: Por meio de declaração própria que expresse e demonstre a rede de 
estabelecimentos em que o o serviço do fornecedor é aceito.(grifo nosso) 

 

Se o fornecedor precisa demonstrar a rede de estabelecimentos em que é aceito 

em até 3 (três) dias úteis antes da assinatura do contrato, esse prazo entra em conflito 

com o estabelecido no item 11.2 do edital, que prevê 5 dias úteis após a assinatura do 

contrato para a entrega das informações. Tal discrepância pode gerar dúvidas e 

dificuldades para os licitantes, prejudicando a clareza do processo licitatório. 

É fundamental que o instrumento convocatório não apresente informações 

conflitantes, pois isso pode comprometer a competitividade e a isonomia da contratação. O 

edital deve ser claro e fornecer informações precisas e suficientes sobre as condições para a 

prestação do serviço. 

Dessa forma, em razão das irregularidades acima apontadas, entendo configurada a 

presença do fumus boni juris, requisito necessário à concessão da cautelar, nos termos do 

artigo 149 do RITCERJ. 

 

 



 
 
 

NT-1322 

 
Processo nº 231.932-0/24 fls. 14 

II.  Do Perigo da Demora (periculum in mora) 

Da mesma forma, resta evidenciado o periculum in mora necessário à adoção da 

medida, uma vez que a sessão de abertura do certame licitatório, edital de Pregão Eletrônico 

nº 90002/2024, da Fundação Estatal de Saúde de Niterói (FeSaúde) está previsto para ocorrer 

em 15.08.24, com a possibilidade de ter seu objeto homologado a qualquer momento. 

Vejamos: 

 

Sendo assim, resta demonstrado que estamos diante de evidências que podem 

acarretar uma contratação que fere os princípios da legalidade, impessoalidade e interesse 

público, fato este que atrai a atuação desta Corte de Contas. 

Por todo o exposto, decido pelo DEFERIMENTO DA MEDIDA CAUTELAR, 

sem prejuízo de comunicação ao Jurisdicionado, para que se pronuncie acerca de todos os 

questionamentos trazidos aos autos, em respeito aos princípios do contraditório e ampla 

defesa. 

O princípio do contraditório (art. 5º, LV, da CRFB)13 é, dos princípios fundamentais 

do processo, o que se revela como sua nota essencial. Em outros termos, o que se quer dizer 

com isso é que o contraditório é a característica fundamental do processo. Em primeiro lugar, 

o contraditório deve ser compreendido como a garantia que têm as partes de que participarão 

do procedimento destinado a produzir decisões que as afetem. Em outras palavras, o 

                                                        
13 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes: 
LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla 
defesa, com os meios e recursos a ela inerentes. 
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resultado do processo deve ser fruto de intenso debate e da efetiva participação dos 

interessados, não podendo ser produzido de forma solitária14. 

Após, com ou sem pronunciamento dos interessados, considero necessária a remessa 

dos autos à proeminente Secretaria-Geral de Controle Externo  SGE e ao douto Ministério 

Público de Contas  MPC para manifestação, retornando o feito, posteriormente, a este 

Gabinete. Isto posto, 

 

DECIDO: 

 

I. Pelo CONHECIMENTO desta Representação, em face do atendimento aos 

pressupostos de admissibilidade e legitimidade, nos termos dos arts. 10815 e 10916 do 

RITCERJ; 

II. Pelo DEFERIMENTO DA TUTELA PROVISÓRIA, nos termos do 

disposto no art. 149, §3º17, do RITCERJ, determinando à Fundação Estatal de Saúde de 

                                                        
14 [CÂMARA, Alexandre Freitas. O novo processo civil brasileiro.  3. ed. São Paulo: Atlas, 2017  p.26]. 
 
15 Art. 108. São legitimados para apresentar representação junto ao Tribunal: 
I - o Ministério Público da União, dos Estados e do Distrito Federal e o Ministério Público de Contas;  
II - os Senadores da República, Deputados Federais, Estaduais e Distritais, Vereadores, Juízes e outras autoridades que 
comuniquem a ocorrência de irregularidades de que tenham conhecimento em virtude do cargo que ocupem;  
III - o Tribunal de Contas da União, os Tribunais de Contas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e as Câmaras 
Municipais. 
IV - os responsáveis por órgãos de Controle Interno quanto a irregularidades de que tenham conhecimento em virtude do 
cargo que ocupem; 
V - o Secretário-Geral de Controle Externo e os Subsecretários, quanto a irregularidades verificadas 
em decorrência de fiscalizações e auditorias; 
VI - qualquer licitante, contratado ou pessoa física ou jurídica quanto a irregularidades na aplicação da legislação pertinente a 
licitações e contratos administrativos, desde que demonstrado o interesse processual; 
VII - outros órgãos, entidades ou pessoas que detenham essa prerrogativa por força de lei específica. 
 
16 Art. 109. São requisitos de admissibilidade da representação: 
I - ser proposta por um dos legitimados previstos no art. 108; 
II - referir-se a matéria de competência do Tribunal; 
III - referir-se a órgão ou entidade sujeito à sua jurisdição; 
IV - ser redigida em linguagem clara e objetiva; 
V - conter informações sobre o fato, as circunstâncias e os elementos de convicção; 
VI - estar acompanhada de prova ou suficiente indício concernente à ilegalidade ou irregularidade; 
Parágrafo único. Não será admitida representação que verse sobre interesse exclusivo do particular. 
 
17 Art. 149. Nas hipóteses de fundado receio de grave lesão ao erário, ao interesse público, de risco de ineficácia da decisão 
de mérito ou de embaraços indevidos às atividades de controle externo, incluindo o abuso do direito de defesa e/ou o 
manifesto propósito protelatório do jurisdicionado, o Relator, o Plenário, a Câmara ou o Presidente, este último nas hipóteses 
do art. 197, inciso XVII, deste Regimento Interno, poderão, de ofício ou mediante provocação, adotar tutela provisória, com 
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Niterói para que suspenda o procedimento licitatório conduzido nos autos do Edital de 

Pregão Eletrônico nº 90002/2024, no estado em que se encontra, abstendo-se de adjudicar o 

objeto, homologar o resultado ou celebrar o contrato até o julgamento desta 

Representação, sob pena de aplicação de multa; 

III. Pela COMUNICAÇÃO ao atual Diretor-Geral da Fundação Estatal de Saúde 

do Município de Niterói, nos termos do art. 15, I 18, c/c art. 3019, do RITCERJ, para que 

cumpra as medidas determinadas no item II, bem como para que, no prazo de 

15 (quinze) dias, a contar da ciência desta decisão, apresente os devidos esclarecimentos 

acerca de todos os apontamentos trazidos nesta Representação; 

IV. Pela COMUNICAÇÃO ao atual titular do Órgão Central de Controle Interno 

da Fundação Estatal de Saúde do Município de Niterói, para que acompanhe o cumprimento 

da presente decisão e, em caso de descumprimento, dê ciência imediata a este Tribunal, sob 

pena de responsabilidade solidária, de acordo com o art. 53, IV, e art. 55 da 

Lei Complementar nº 63/9020; 

V. Pela COMUNICAÇÃO ao Representante, nos termos do art. 15, I, c/c 

art. 11021 do RITCERJ, para ciência desta decisão; e 

VI. Pela REMESSA à Secretaria-Geral de Controle Externo - SGE, com vistas à 

sua distribuição à Coordenadoria competente, com posterior remessa ao MPC, para que, findo 

                                                                                                                                                                             
ou sem a prévia oitiva da parte, determinando, entre outras providências, a suspensão do ato ou do procedimento impugnado, 
até que o Tribunal decida sobre o mérito da questão suscitada. 
§3º Na decisão que conceder, negar, modificar ou revogar a tutela provisória, o Relator, o Plenário, a Câmara, ou o 
Presidente do Tribunal motivará seu convencimento de modo claro e preciso. 
 
18 Art. 15. O chamamento ao processo do responsável, ou interessado, far-se-á por meio das seguintes modalidades de 
comunicação processual, conforme o caso: 
I - Comunicação: ato pelo qual o Tribunal determina ao responsável, com força coercitiva, o cumprimento de diligência, o 
encaminhamento de documentos ou a apresentação de esclarecimentos para saneamento do feito, bem como dá ciência das 
suas decisões. 
 
19 Art. 30. Na ausência de prazo regimental expresso ou de prazo específico determinado pelo órgão julgador, as 
comunicações, notificações e citações deverão ser cumpridas no prazo de 15 (quinze) dias. 
20 Art. 53. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, sistema de controle interno, com a 
finalidade de: 
IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional. 
Art. 55. Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade, dela darão ciência de 
imediato ao Tribunal de Contas, sob pena de responsabilidade solidária. 
 
21 Art. 110. O Tribunal dará ciência da decisão proferida ao representante. 
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o prazo do Item III, com ou sem resposta do jurisdicionado, se manifestem nos autos, nos 

termos em que entender cabíveis, retornando-se posteriormente os autos a este Gabinete.
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Este documento pode ser verificado em http://regin.jucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chancela 449049629737807
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 19/06/2024LUCIANO LEITE KOWALSKI -  Secretário-Geral

19/06/2024

Cpf: 02109037911 - RICARDO LUIZ DOS SANTOS - Assinado em 18/06/2024 s 16:17:08

NIRE 43920072513
CNPJ 20.895.286/0004-70
ENDERECO: AVENIDA CARLOS GOMES, PORTO ALEGRE - RS
EVENTO 026 - ABERTURA DE FILIAL EM OUTRA UF

NIRE 41902020921
CNPJ 20.895.286/0003-90
ENDERECO: RUA BOM JESUS, CURITIBA - PR
EVENTO 026 - ABERTURA DE FILIAL EM OUTRA UF

NIRE 35920289125
CNPJ 20.895.286/0002-09
ENDERECO: ALAMEDA RIO NEGRO, BARUERI - SP
EVENTO 026 - ABERTURA DE FILIAL EM OUTRA UF

FILIAIS FORA DA UF 

REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE

026 - ABERTURA DE FILIAL EM OUTRA UF ARQUIVAMENTO: 20243655045
051 - CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO ARQUIVAMENTO: 20243655045

NIRE 42206886718
CNPJ 20.895.286/0001-28
CERTIFICO O REGISTRO EM 19/06/2024
SOB N: 20243655045

021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)EVENTO

002 - ALTERACAOATO

243655045 - 18/06/2024PROTOCOLO

ROM CARD - ADMINISTRADORA DE CARTOES LTDANOME DA EMPRESA

243655045

TERMO DE AUTENTICACAO

MATRIZ

EVENTOS



 

v3.0 - DAUTIN Blockchain Documentos Digitais e Serviços Ltda EPP certifica em 10/01/2023 14:35:29 que o documento de hash (SHA-256)

61219a674450c9e62f4294de87995d9cccbfd483c7e06c48ece4374e10f24855 foi validado em 10/01/2023 14:34:00 através da transação blockchain

0xe5bcae3cdf566e890ccf1c4dc4db8ba2cc4ad0786fe09238ccf620ece682eecd e pode ser verificado em https://www.dautin.com/FileCheck (NID: 105696)



CERTIFICADO DE PROVA DE AUTENTICIDADE ELETRÔNICA

A DAUTIN BLOCKCHAIN DOCUMENTOS DIGITAIS E SERVIÇOS LTDA, especificada neste ato apenas como
Dautin Blockchain Co. CERTIFICA para os devidos fins de direito que, o arquivo digital especificado com o
tipo documental Autenticação e representado pela função hash criptográfica conhecida como SHA-256, de
código 61219a674450c9e62f4294de87995d9cccbfd483c7e06c48ece4374e10f24855 foi autenticado de
acordo com as Legislações e normas vigentes¹ através da rede blockchain Ethereum Classic, sob o
identificador único denominado NID 105696 dentro do sistema.

A autenticação eletrônica do documento intitulado "CEDULA IDENTIDADE - RICARDO LUIZ DOS SANTOS - "
, cujo assunto é descrito como "CEDULA IDENTIDADE - RICARDO LUIZ DOS SANTOS - ", faz prova de que
em 10/01/2023 14:33:30, o responsável Rom Card - Administradora de Cartões Ltda (20.895.286/0001-28)
tinha posse do arquivo com as mesmas características que foram reproduzidas na prova de autenticidade,
sendo de Rom Card - Administradora de Cartões Ltda a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade
do documento apresentado a DAUTIN Blockchain Co.

Este CERTIFICADO foi emitido em 10/01/2023 14:34:44 através do sistema de autenticação eletrônica da
empresa DAUTIN Blockchain Co. de acordo com o Art. 10, § 2º da MP 2200-2/2001, Art. 107 do Código Cívil e
Art. 411, em seus §§ 2º e 3º do Código de Processo Civil, estando dessa maneira de acordo para o
cumprimento do Decreto 10278/2020.

Para mais informações sobre a operação acesse o site https://www.dautin.com e informe o código da
transação blockchain 0xe5bcae3cdf566e890ccf1c4dc4db8ba2cc4ad0786fe09238ccf620ece682eecd.
Também é possível acessar a consulta através da rede blockchain em https://blockscout.com/etc/mainnet/

¹ Legislação Vigente: Medida Provisória nº 2200-2/2001, Código Civil e Código de Processo Civil.













1

1







2

2









13/08/2024 11:24:26

TCE-RJ
Processo nº 231932-0/24
Rubrica                         Fls. 1

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA
COORD DE GESTÃO DOC. E DISTR.
COORD DE GESTÃO DOC. E DISTR.- PROTOCOLO

Processo : 231932-0/24
Origem : FUNDAÇÃO ESTATAL DE SAÚDE DE NITEROI
Setor :
Natureza : REPRESENTAÇÃO EM FACE DE LICITAÇÃO
Observação : REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO EM FACE AO 
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO   Nº 90002/2024 (EM ANÁLISE AO EDITAL 
FORAM VERICADAS INCONSISTÊNCIAS QUE PREJUDICAM O CORRETO 
DESENVOLVIMENTO DA COMPETIÇÃO PÚBLICA).

AO NDP.

CGD/E, 13/08/2024.

MARCO AURELIO OSELIERI RAEDER
Assistente

Matrícula 02/003119

Assinado Digitalmente por: MARCO AURELIO
OSELIERI RAEDER
Data: 2024.08.13 11:25:06 -03:00
Razão: Processo 231932-0/2024
Local: TCERJ

Assinado Digitalmente por: NORBERT TAYLOR
SOUZA DE ALMEIDA
Data: 2024.08.13 12:20:39 -03:00
Razão: Revisor do Processo 231932-0/2024
Local: TCERJ

Assinado Digitalmente por: FERNANDA BICUDO
NALDI
Data: 2024.08.13 15:38:15 -03:00
Razão: Processo 231932-0/2024
Local: TCERJ



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA
COORD. DE GESTÃO DOC E DISTR.
NÚCLEO DE DISTRIBUIÇÃO DA SGPRES

Processo : 231932-0/24
Origem : FUNDAÇÃO ESTATAL DE SAÚDE DE NITEROI
Setor :
Natureza : REPRESENTAÇÃO EM FACE DE LICITAÇÃO
Observação : REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO EM FACE AO 
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO   Nº 90002/2024 (EM ANÁLISE AO EDITAL 
FORAM VERICADAS INCONSISTÊNCIAS QUE PREJUDICAM O CORRETO 
DESENVOLVIMENTO DA COMPETIÇÃO PÚBLICA).

CERTIDÃO

CERTIFICO que os autos foram distribuídos, nesta data, por meio de sorteio 

eletrônico, ao Excelentíssimo Senhor Conselheiro Márcio Henrique Cruz Pacheco, com base 

no art. 151 do Regimento Interno.

NDP, 13/08/2024

ELIAS SALIM COHEN
Assistente

Matrícula  02/003814

Documento assinado digitalmente

Assinado Digitalmente por: ELIAS SALIM COHEN
Data: 2024.08.13 16:09:31 -03:00
Razão: Processo 231932-0/2024
Local: TCERJ



Última atualização 31/07/2024

Objeto:

Contratação de serviços de administração, intermediação e fornecimento de benefício alimentação e/ou refeição dos

funcionários públicos da Fundação Estatal de Saúde de Niterói(FeSaúde).

Informação complementar:

Em caso de divergência existente entre as especificações do objeto descritas no cadastro do Compras.Gov e as

especificações constantes deste Edital e seus anexos, prevalecerão estas últimas. Para as respostas de esclarecimentos e

impugnações deste edital acesse o link: https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-web/public/landing?

destino=quadro-informativo&compra=92782705900022024

   Editais

Edital nº 90002/2024

Acessar Contratação

Local: Niterói/RJ Órgão: FUNDACAO ESTATAL DE SAUDE DE NITEROI - FESAUDE

Unidade compradora: 927827 - FUNDAÇAO ESTATAL DE SAÚDE DE NITERÓI - RJ

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 28, I Tipo: Edital

Modo de disputa: Aberto Registro de preço: Não Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP: 31/07/2024 Situação: Divulgada no PNCP

Data de início de recebimento de propostas: 31/07/2024 10:00 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 15/08/2024 10:00 (horário de Brasília)

Id contratação PNCP: 34906284000100-1-000013/2024 Fonte: Compras.gov.br

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 27.740.512,80

Itens Arquivos Histórico

Número

c

Descriçãoc Quantidadec Valor unitário

estimadoc

Valor total estimado

c

Detalhar

c

1 Administração de

tíquete ( ticket ) /

vale alimentação

(car-tão eletrônico) -

sistema convênio

1 R$ 27.740.512,80 R$ 27.740.512,80 

Exibir: 1-1 de 1 itens Página:5 1  

 Voltar

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar

16/06/2025, 16:32 Portal Nacional de Contratações Públicas

https://pncp.gov.br/app/editais/34906284000100/2024/13 1/2

https://pncp.gov.br/
https://pncp.gov.br/
https://pncp.gov.br/app/editais
https://pncp.gov.br/
https://pncp.gov.br/


AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel

diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764,

de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção

de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido

comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos

às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de

estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.gestao.gov.br

 0800 978 9001

16/06/2025, 16:32 Portal Nacional de Contratações Públicas

https://pncp.gov.br/app/editais/34906284000100/2024/13 2/2

https://portaldeservicos.gestao.gov.br/
tel:08009789001
https://www.iadb.org/pt
https://www.iadb.org/pt
https://www.enap.gov.br/pt/
https://www.enap.gov.br/pt/
https://www.serpro.gov.br/
https://www.serpro.gov.br/
https://www.sebrae.com.br/
https://www.sebrae.com.br/
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO RELATOR DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO  

 

 

 

 

 

Processo nº 231932-0/2024 

 

ROM CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA EPP, já qualificada nos 

autos do processo em epígrafe, vem a presença de Vossa Excelência, por meio de seu 

representante legal, manifestar sua desistência da representação interposta, 

requerendo a baixa definitiva e o arquivamento do feito. 

 

Pede deferimento. 

 

Joinville, 03 de setembro de 2024 

 

 

 

ROM CARD ADM CARTÕES LTDA. 
CNPJ: 20.895.286/0001-28 
RICARDO LUIZ DOS SANTOS 

CPF 021.090.379-11 RG 3.821.109 
CRA/SC 13637 

ROM CARD - 
ADMINISTRADORA DE 
CARTOES 
EIRELI:20895286000128

Assinado de forma digital por ROM 
CARD - ADMINISTRADORA DE 
CARTOES EIRELI:20895286000128 
Dados: 2024.09.03 13:13:45 -03'00'

http://www.romcard.com.br/


 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO – SR. MARCIO HENRIQUE CRUZ PACHECO 

 

 

 

" (...) informar à representante que, considerando o princípio da 
eficiência insculpido no art. 37 da Constituição Federal e as disposições 
previstas no art. 169 da Lei 14.133/2021, deve o interessado acionar 
inicialmente a primeira e a segunda linhas de defesa, no âmbito do 
próprio órgão/entidade, antes do ingresso junto à terceira linha de 
defesa, constituída pelo órgão central de controle interno e tribunais 
de contas, evitando o uso indevido ou abusivo dos recursos públicos 
disponíveis;” ACÓRDÃO Nº 1146/2024 - TCU – Plenário. (grifei) 

 

 

 

Referente ao Ofício PRS/SSE/CGC 19304/2024 

Processo TCE/RJ n° 231.932-0/2024  

Relator Conselheiro Marcio Henrique Cruz Pacheco 

 

 

 

 

 

PEDRO GILBERTO ALVES DE LIMA, inscrito no CPF sob o nº 065.667.998-00, Diretor Geral 

da Fundação Estatal de Saúde de Niterói – FeSaúde, vem respeitosamente, perante Vossa 

Excelência, em atenção ao ofício em epígrafe, apresentar ESCLARECIMENTOS em relação a 

REPRESENTAÇÃO proposta pela empresa ROM CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA. 

EPP, em face do Pregão Eletrônico nº. º 90002/2024 (Processo Administrativo nº TCE/RJ 

231.932-0/2024), da Fundação Estatal de Saúde de Niterói – FeSaúde, que tem por objeto a 

contratação de serviços de administração, intermediação e fornecimento de benefício 

alimentação e/ou refeição dos funcionários públicos da FeSaúde. 

 

Assinado Digitalmente por: GRAZIELA
ERNESTO DE OLIVEIRA DA SILVA
Data: 2024.09.13 17:00:50 -03:00



 

Em sua peça exordial a empresa alega irregularidades supostamente ocorridas no 

certame em questão, assim requerendo:  

 

“Diante o exposto, requer seja julgada procedente a presente impugnação, para:  

 

a) conceder medida cautelar e atribuir-lhe o efeito suspensivo;  

b) reformar o edital, para que seja fixado prazo razoável para a comprovação de rede 

credenciada, de no mínimo 60 (sessenta) dias após a assinatura do contrato objeto do certame; 

c) reformar o edital, para a fixação de número de estabelecimentos credenciados em 

importe razoável e fundamentado, devidamente atrelado às dimensões da área geográfica 

abrangida e do número de beneficiários;  

d) republicar o edital do Pregão Eletrônico nº 90002/2024, reabrindo-se os prazos legais.” 

 

Recebida a comunicação da r. decisão monocrática na data de 29/08/2024, este signatário 

vem, tempestivamente, no prazo estabelecido, apresentar os esclarecimentos necessários a 

elucidação da situação posta em análise, manifestamo-nos a seguir:  

 

 Em princípio, vale destacar que foi interposto recurso de Agravo nos autos do processo 

em epígrafe, requerendo-se, de plano, a suspensão da decisão que deferiu a tutela provisória 

no presente caso, não tendo o mesmo sido apreciado até o momento.  

 

 

 

1. APRESENTAÇÃO DA ANÁLISE DE CENÁRIO E DOS ESTUDOS QUE DEFINIRAM A MODELAGEM 

ADOTADA 

 

Importante registrar que a FeSaúde empreendeu um esforço para capturar as lições 

aprendidas com a contratação atual e aferição das oportunidades que o mercado oferecia para 

a melhoria dos serviços prestados.  

 



 

As primeiras insatisfações capturadas versam sobre o dia-a-dia da realidade prática do 

contrato. No caso, empregados que trabalham ou residem em áreas periféricas ou menos 

desenvolvidas tiveram dificuldades em acessar os estabelecimentos credenciados, gerando 

insatisfação pela falta de opções próximas.  

 

Durante esse exercício, verificamos que a oferta de estabelecimentos credenciados, por 

mais razoável que seja, não atende de forma eficiente e eficaz a necessidade de alimentação 

dos empregados, limitando sua escolha e não lhe dando opções conforme o juízo de conforto 

de cada um.  

 

Basicamente, essa limitação faz com que os empregados façam suas refeições sempre nos 

mesmos lugares aumenta a probabilidade de refeições de baixa qualidade e/ou com alto valor, 

o que reduz a possibilidade de promoção de saúde e segurança alimentar e contribui para 

aumentar a insatisfação dos empregados com os benefícios ofertados. 

 

 Outras insatisfações capturadas versam sobre a falta de flexibilidade no uso do vale-

alimentação, no qual os empregados sentem-se presos a uma forma de pagamento que não se 

adapta às suas necessidades e hábitos de consumo.  

 

Em determinadas situações, alguns dos empregados, com saldo para alimentação e sem 

saldo para refeição, por exemplo, não conseguem remanejar ou flexibilizar esse saldo 

remanescente para atender suas necessidades urgentes e flagrantes, enrijecendo o serviço e 

fazendo com que o usuário não tenha o conforto e a liberdade para utilizar o seu benefício da 

maneira mais adequada que lhe convém.  

 

A soma desses fatores aumenta a percepção de que o benefício é restritivo ou de menor 

valor, afetando negativamente a moral dos empregados, que se sentem desvalorizados e, mais 

grave, reduz a capacidade desta Fundação em reter seus talentos, que diretamente impacta na 

criação de memórias e compromete a proximidade entre a instituição e as famílias usuárias do 

sistema de saúde pública municipal.  

 



 

Mais uma insatisfação observada durante os estudos técnicos disponíveis para os 

empreendedores interessados no certame versa sobre a exigência desarrazoada de que a 

Administração esteja presente em todos o ciclo da operação. A Fundação enfrentou dificuldades 

com a burocracia excessiva para implementar e gerenciar o contrato atual. A complexidade dos 

processos de suporte, de autorização, de emissão, de validação, de bloqueio ou de 

cancelamento de benefícios resultou em atrasos e aumento da carga de trabalho dos 

empregados do setor de recursos humanos da Fundação.  

 

Considerando esse cenário, o estudo que delimitou o desenho da contratação foi conduzido 

para enfrentar os obstáculos e desafios supramencionados e, ainda, oportunizar a contratação 

de um serviço que agregue valor à necessidade e às demandas transversais da categoria de 

compra, considerando as seguintes premissas: 

 

✓ A definição de um modelo de compra centrado na efetiva promoção de saúde e 

segurança alimentar e no protagonismo do empregado beneficiário.  

✓ A definição de critérios e condições focadas na eficiência da atividade da 

Administração, com a redução de processos repetitivos, morosos e poucos 

transparentes para o aumento do controle das atividades desta FeSaúde.  

✓ A definição de um modelo que acompanhe a evolução da tecnologia e da prática 

de mercado fornecedor, garantindo, assim, que a proposta selecionada tenha um 

maior tempo útil, quando da avaliação do ciclo de vida do serviço.  

✓ A definição de um critério de julgamento e de condições de desempate adotar para 

que se possa, efetivamente, assegurar a seleção da melhor proposta para a 

Administração. 

 

A partir das premissas acima, promovemos uma avaliação do cenário institucional-legal 

ao qual a FeSaúde se posiciona: pessoa jurídica beneficiária/signatária ao PAT (Programa de 

Assistência ao Trabalhador).  

 

Essa informação destacada é importante para registrar que a modernização do PAT10 

impactou profundamente a forma em que esses serviços são prestados a partir da abertura 



 

do mercado, da modificação do modelo de serviços ofertados, da diversidade do perfil dos 

players disponíveis e da forma de como a Administração pode selecionar a melhor proposta. 

 

Urge compreender que o presente procedimento não se faz pura e simplesmente para 

contratar uma pessoa jurídica, mas sim selecionar a melhor proposta de soluções já existentes 

para atender a necessidade da Administração. Ou seja, chamar para compor a carta de 

stakeholders desta Fundação proponentes com prévia experiência, estrutura e capacidade de 

executar, inovar e transformar o serviço público com soluções disruptivas. 

 

 Se assim não fosse, esta Fundação poderia conduzir o procedimento com a mesma 

imprudência, leviandade e imperícia dos argumentos apresentados pela representante, porém 

impera a necessidade de o Gestor perseguir o resultado mais vantajoso para a Administração, 

considerando a estratégia adotada para mitigação dos impactos diretos e transversais do 

procedimento (necessidade de garantir o bem-estar, de reter e de valorizar os talentos e de 

redução de esforços da máquina pública).  

 

Com vistas à alcançar o resultado mais vantajoso, a equipe técnica desta FeSaúde foi 

a campo para compreender o mercado de benefícios corporativos no Brasil e identificou que 

o setor é dominado por quatro grandes players, que juntos detêm 90% do market share 

(Sodexo, Alelo, Ticket e VR Benefícios).  

 

Esses grandes players monopolizam o mercado com um modelo de negócio promovido 

pelo sistema de arranjo de pagamento fechado, por meio do qual essas facilitadoras possuem 

uma rede credenciada construídas a partir de acordos comerciais que lhe são mais benéficos, o 

que, consequentemente, reduz as opções para os empregados e, ainda, limita o poder de 

barganha da Administração.  

 

No modelo de arranjo fechado, os estabelecimentos credenciados são obrigados a pagar 

taxas que chegam a 09% por transação15, valor este que é repassado indiretamente aos 

trabalhadores, encarecendo a alimentação e reduzindo o seu poder de compra, o que desnatura 

a premissa de promoção de saúde e segurança alimentar. Nota-se que protagonismo do 



 

empregado, que deveria ser o centro das políticas de benefício, é corroído pela lógica 

mercantilista.  

 

Portanto, a insatisfação tanto dos empregados quanto dos estabelecimentos que são 

sufocados por taxas altas, sob a promessa de ter em seu negócio um fluxo maior de clientes, 

destaca a necessidade urgente de uma reavaliação desse modelo de negócio. 

 

 Dessa forma, para resgatar a função social do vale-alimentação e/ou refeição, é 

essencial promover maior transparência, competitividade e a inclusão de alternativas mais 

flexíveis e justas para todos os envolvidos. 

 

 A partir disso, a Fundação Estatal de Saúde de Niterói (FeSaúde) decidiu por aderir ao 

arranjo de pagamento aberto, sendo o produto ofertado como um “cartão de crédito/débito” 

de bandeira própria ou de terceiros (Visa, Mastercard, Elo, por exemplo), a fim de fazer com que 

o empregado utilize seu benefício em qualquer estabelecimento comercial que aceite o produto 

da bandeira determinada.  

 

Ao adotar o modelo do arranjo de pagamento aberto vê-se que há ampliação do 

conforto do empregado, pois ele tem mais possibilidades de refeições, bem como equivale em 

aumento real de crédito disponível para reforçar a alimentação dos trabalhadores, já que as 

altas taxas que frequentemente são indiretamente repassadas aos preços cobrados pelo 

alimento ou refeição são amplamente reduzidas.  

 

Registra-se: o paradigma de exigir que a contratada estabeleça parcerias 

comerciais específicas para compor uma rede credenciada é superado. Em vez disso, 

a necessidade passa a ser de que a contratada apresente um relatório demonstrando 

onde seu cartão de bandeira própria ou de terceiros (Visa, Mastercard, Elo, por 

exemplo) já seja aceito.  

 



 

E, por isso, no edital não se exige que a proponente apresente ou construa uma rede 

credenciada. Quando se adota o modelo de pagamento de arranjo de pagamento aberto, essa 

exigência se torna inócua, pois nesse modelo de oferta não há essa necessidade. 

 

É exigido que a proponente comprove que seu cartão de bandeira própria ou 

de terceiros (Visa, Mastercard, Elo, por exemplo) já seja aceito em, pelo menos, 400 

(quatrocentos) estabelecimentos, 01 (um) site e 01 (um) aplicativo de delivery no 

Estado do Rio de Janeiro. No caso concreto, a interessada demonstra que já tem uma 

experiência prévia de atendimento através de um simplório relatório.  

 

Por isso, o prazo de até 03 (três) dias úteis (antes da assinatura do contrato) para 

apresentar essa comprovação não é exíguo e não representa uma barreira à competição. De 

maneira simples e objetiva, a proponente demonstra onde seu produto já é aceito, não 

representando um prazo para a construção de parcerias comerciais ou credenciamento de rede, 

visto que não há tal necessidade.  

 

Ora, se já existe a parceria com determinada bandeira, ou mesmo sendo uma bandeira 

própria, a relação com estabelecimentos certamente já existe, não sendo necessário instituir 

uma rede a partir dessa contratação.  

 

Em verdade, também, comprovar que o seu cartão de bandeira própria ou de terceiros 

já é aceito em 400 (quatrocentos) estabelecimentos, 01 (um) e 01 (um) aplicativo de delivery no 

Estado do Rio de Janeiro é uma ação razoável, que não restringe a competição e que garante 

que empresas de qualquer porte possam participar do certame. 

 

Nota-se que a abrangência para a comprovação da aceitabilidade é de todo o Estado do 

Rio de Janeiro, que possui 92 municípios, mostrando-se, portanto, bastante razoável para 

garantir a diversidade de acessos ao empregado beneficiário.  

 



 

 No primeiro momento, consideremos o arranjo de pagamento aberto: é notório, 

público e consagrado que os cartões bandeirados por Elo, Visa e Mastercard, por exemplo, são 

aceitos em bem mais que 400 (quatrocentos) estabelecimentos, 01 (um) site e 01 (um) aplicativo 

de delivery no Estado do Rio de Janeiro. Não é necessário empreender um estudo aprofundado 

sobre isso, a realidade vivida pelos representantes da própria ROM CARD já pode responder por 

isso.  

 

Suponha-se, então, que a interessada tenha a oferta de um cartão bandeirado por marca 

própria. Nesse caso, também, a exigência não seria em nada desarrazoada ou danosa à 

competitividade, haja vista a necessidade de se garantir ao empregado desta Fundação o amplo 

acesso ao benefício, não só nas proximidades de seu trabalho, mas também próximo as suas 

residências. 

 

À luz da realidade, esta Fundação está presente nos 133 km²18 (cento e trinta e três 

quilômetros quadrados) no Município de Niterói: 

 

 

 

Ainda, a memória de cálculo considera a realidade de que os empregados desta 

Fundação são residentes e domiciliados em todas as regiões do território do Estado do Rio de 

Janeiro, que tem uma área de 43.000Km² (quarenta e três mil quilômetros quadrados), como 

mostra proporção informada pelo Departamento de Recursos Humanos, por exemplo: 

 



 

 

 

 

Soma-se a memória de cálculo que o município de Niterói tem, aproximadamente, 4.000 

(quatro mil) estabelecimentos entre mercados, açougues, peixarias, restaurantes e similares.  

 

Exigir que a empresa comprove aceitação em 10% (dez porcento) dos 

aproximadamente 4.000 estabelecimentos de Niterói é razoável e não representa uma 

ilegalidade, uma vez que é fundamentado na vasta capilaridade territorial da 

Administração e assegura que a exigência atende à demanda da Fundação sem limitar 

a participação de potenciais proponentes.  

 



 

A memória de cálculo é acrescida do argumento de que no Estado do Rio de Janeiro tem, 

aproximadamente, 550.000 (quinhentos e cinquenta mil) estabelecimentos entre mercados, 

açougues, peixarias, restaurantes e similares.  

 

Exigir que a empresa comprove aceitação em 0,072% (zero virgula zero setenta e dois 

porcento) dos aproximadamente 550.000 (quinhentos e cinquenta mil) estabelecimentos no 

Estado do Rio de Janeiro é razoável e não representa uma barreira à competição. Esse número 

é irrisório comparado à vasta capilaridade territorial da Administração e assegura que a 

exigência atende à demanda da Fundação sem limitar a participação de potenciais fornecedores.  

 

Inclusive, cumpre ressaltar que a definição pela utilização única do arranjo de 

pagamento aberto, os prazos e o dimensionamento dos estabelecimentos são apresentados e 

defendidos na altura do Estudo Técnico Preliminar (ETP), o qual foi divulgado ao conhecimento 

de todos os interessados como um anexo ao Edital de licitação.  

 

Também, no do Estudo Técnico Preliminar, defendeu-se a posição por adotar e não 

mesclar os dois arranjos de pagamento aberto e fechado, pois isso desnaturaria o objeto e a 

premissa adotada, considerando a letra do §1°, do art. 174, do Decreto Federal n.º 10.854/2021:  

 

“Decreto Federal n.º 10.854/2021 

 (...) 

Art. 174. O serviço de pagamento de alimentação deverá ser operacionalizado por 

meio de arranjo de pagamento, estabelecido nos termos do disposto no inciso I do 

caput do art. 6º da Lei nº 12.865, de 9 de outubro de 2013, o qual observará, no 

mínimo, as seguintes regras: (...) § 1º O arranjo de pagamento de que trata o caput 

poderá ser aberto ou fechado. (grifei)” 

 

No mais, para aumentar a comodidade dos empregados e reduzir as ocorrências de 

insatisfação quanto à rigidez dos saldos remanescentes disponíveis, foi estudada e definida a 

implementação de uma funcionalidade que permite ao empregado migrar o saldo de uma conta 



 

para outra com o fito de utilizar os benefícios de acordo com suas necessidades, em qualquer 

tempo.  

 

O empregado poderá, por exemplo, transferir saldo da conta de vale-refeição para a 

conta vale alimentação, prestigiando, naquele período, a aquisição de gêneros alimentícios ou 

a aquisição de refeições.  

 

É preciso destacar, contudo, que o artigo 174, inciso II do Decreto Federal n.º 

10.854/2021 não veda a transferência de saldos dentro de uma mesma conta de benefícios PAT. 

O que o dispositivo veda, conforme já mencionado, é que esses recursos sejam transferidos para 

contas situadas fora do arranjo de pagamento relativo ao PAT.  

 

Ademais, deve-se destacar o modelo mantém a escrituração dos saldos de vale-

alimentação e vale-refeição de forma segregada, atendendo plenamente ao disposto no art. 

174, inciso I, do referido Decreto.  

 

O Decreto Federal n.º 10.854/2021, no artigo 174, inciso I, alínea “a”, estabelece que os 

recursos a serem repassados ao trabalhador pela pessoa jurídica beneficiária para utilização no 

âmbito do PAT deverão ser mantidos em conta de pagamentos, de titularidade do trabalhador, 

na forma de moeda eletrônica, e serão escriturados separadamente de quaisquer outros 

recursos do trabalhador eventualmente mantidos na mesma instituição de pagamento. 

 

 A alínea “b” do inciso I, por sua vez, estabelece que os recursos deverão ser 

utilizados exclusivamente para o pagamento de refeição em restaurantes e 

estabelecimentos similares ou para a aquisição de gêneros alimentícios em 

estabelecimentos comerciais. 

 

Isso é garantido com a previsão da possibilidade de restringir a utilização dos 

benefícios em estabelecimentos que não tenham como atividade principal a venda de 

refeições prontas ou in natura, filtrando os dados como a CNAE (Classificação Nacional 



 

das Atividades Econômicas) e do MCC (Código Comercial) em campo próprio do sistema 

de gestão ou por provocação à contratada.  

 

Essas ações estão previstas no Termo de Referência como instrumentos de 

accountability, fazendo com que a proposta ofertada disponibilize os recursos ao empregado 

em carteiras devidamente segregadas, de modo que tais recursos são utilizados exclusivamente 

para aquisição de refeições ou gêneros alimentícios. Logo, o arranjo de pagamento está em 

consonância com os requisitos do artigo 174, inciso I do Decreto Federal n.º 10.854/2021.  

 

De igual maneira, foi estudado e debatido na altura do Estudo Técnico Preliminar que 

os serviços da facilitadora sejam aceitos em um ou mais aplicativos de delivery e um ou mais 

sites (páginas de internet) de refeições e/ou produtos alimentícios, como forma de permitir que 

os beneficiários possam expandir as opções de refeição:  

 

“(...) Além disso, a prática de entrega de refeições prontas e produtos alimentícios 

(delivery) já era comum na nossa vida cotidiana mesmo antes da pandemia, e foi 

ampliada após o advento da doença, cabendo às empresas que prestam serviços 

de fornecimento de vale refeição e vale alimentação buscar atender às 

necessidades de seus usuários....Portanto, tal exigência só seria ilegal se não fosse 

justificável tecnicamente, o que não se verifica no caso em questão. Além disso, 

conforme já informado nesta instrução, ao menos seis empresas participaram de 

disputas com a exigência questionada que, inclusive, será exigida apenas para a 

contratação e não como critério de habilitação. Dessa forma, entendemos pela 

improcedência da representação.” TCU (TC 012.827/2021-5) (grifei)  

 

Ainda, a proponente poderá oferecer serviços de valor agregado, sem custos para a 

Administração e para os empregados, de forma integrada ao dever de promoção da saúde, 

segurança alimentar, bem-estar e a de qualidade de vida no trabalho (como, por exemplo, 

acesso a serviços de nutrição, terapias, saúde mental, hábitos saudáveis, atividades físicas, 

educação e outros), desde que provocado por autorização desta FeSaúde.  



 

 

Cumprindo a integralidade dos ensinamentos da Súmula n.º 016 do TCE/RJ, o critério de 

seleção da proposta foi complementado de forma a estabelecer que a proposta provisoriamente 

classificada em primeiro lugar seja submetida a uma prova de conceito, para assegurar a 

compatibilidade da proposta ofertada com os requisitos estabelecidos, garantir o tratamento 

isonômico e impessoal e a devida vantajosidade da proposta selecionada.  

 

Todas essas decisões não são novas e estão registradas no Estudo Técnico Preliminar 

(ETP) do presente procedimento. Elas são fruto do benchmarking da experiência de outras 

instituições, da interação com o mercado fornecedor e da avaliação de riscos, que indicam essas 

ações como medida de prevenção e de contingência de eventuais ocorrências.  

 

Reiteramos que a Administração não está trazendo nenhuma informação nova ou 

informação que não esteja no ETP, que foi divulgado para todos os interessados no certame, 

que, cabe registrar, NÃO FOI IMPUGNADO NA ESFERA ADMINISTRATIVA PELA EMPRESA 

REPRESENTANTE. 

 

Ao desenhar um modelo de compra que fomente essas premissas, buscamos romper as 

barreiras de um mercado fornecedor concentrado, mediante condições de participação 

democráticas a fim de ratificar a competitividade de fato: oxigenar e garantir a participação de 

stakeholders dos mais diversos perfis, com variados produtos.  

 

1.1. APRESENTAÇÃO SOBRE A CONDUÇÃO DA FASE DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

 

Durante a fase de planejamento do certame, esta equipe avaliou os riscos e empreendeu 

esforços para aproximar a Administração ao mercado fornecedor, com o objetivo de atrair novos 

players e garantir a competitividade de fato no certame.  

 

Dessa forma, além de estabelecer critérios de execução e seleção razoáveis e proporcionais 

ao impacto do procedimento, promoveu-se um edital em linguagem simples e visual que 

oferece: explicação objetiva sobre o escopo da contratação, acesso fácil e direto aos canais de 



 

suporte e instruções de operação do sistema Compras.GOV e uma FAQ sobre as perguntas 

frequentes localizadas durante a fase de planejamento. 

 

Junto do Edital, esta Fundação também divulgou o Estudo Técnico Preliminar (ETP) com as 

fundamentações adotadas neste processo, o qual contém benchmarking da experiência de 

outras instituições e interação com o mercado fornecedor, com a avaliação de riscos e a medição 

das medidas de prevenção e de contingência em eventuais ocorrências.  

 

O procedimento licitatório foi publicado no dia 31/07/2024 e, no mesmo dia, houve o início 

do recebimento de propostas, que perdurou até o dia 15/08/2024, data de início da etapa 

competitiva. Nesse período, diversas interessadas manifestaram a vontade de tirar dúvidas 

sobre termos do Edital.  

 

Nesse período de recebimento de dúvidas, 04 (quatro) interessados manifestaram suas 

questões que, mesmo algumas intempestivas e possivelmente respondidas com uma simples 

leitura do Edital e da FAQ, foram saneadas pela Administração. 

 

Nos mesmos esclarecimentos foi reforçado aos interessados que se certificassem de que 

suas atividades empresariais fossem compatíveis com o objeto do presente procedimento, bem 

como se certificassem sobre a capacidade para o atendimento integral da qualificação jurídica, 

fiscal, técnica e econômica exigidos no Edital.  

 

Esses questionamentos versaram sobre os mais diversos temas, inclusive, sobre a 

necessidade de as eventuais proponentes apresentarem a comprovação de que seu produto é 

aceito em, pelo menos, 400 (quatrocentos) estabelecimentos, 01 (um) site e 01(um) aplicativo 

de delivery, em até 03 (três) dias úteis antes da assinatura do contrato.  

 

Essas dúvidas foram saneadas e, neste momento, superou-se o erro meramente material, 

sem substância técnica ou jurídica, apresentado no subitem 11.2 do Edital. Como é amplamente 

divulgado nas respostas aos pedidos de esclarecimentos, no Edital de linguagem simples, no 

Termo de Referência, no Estudo Técnico Preliminar e no item 1.1. deste documento, não exige 



 

que a proponente apresente ou construa uma rede credenciada, mas sim que comprove onde 

o seu produto já é aceito.  

 

É importante registrar, ainda, que nenhum pedido de esclarecimento 

apresentado, pela empresa representante ou por qualquer outra empresa, questionou 

eventual dúvida gerada a partir do subitem 11.2 do Edital, por já ser claro e notório 

que a comprovação de que seu produto é aceito em, pelo menos, 400 (quatrocentos) 

estabelecimentos, 01 (um) site e 01(um) aplicativo de delivery, deve ocorrer em até 

03 (três) dias úteis antes da assinatura do contrato. 

 

Por si só, esse erro meramente gráfico de uma informação, sem substância técnica ou 

jurídica, não se evidenciou como o fator determinante para afastar eventuais interessados, pois 

o modelo de compra, conforme desenhado no item 1.1 desta manifestação, disponibilizado 

durante todo o Edital de linguagem simples, Termo de Referência e nos esclarecimentos 

apresentados, não exige que a proponente apresente ou construa uma rede credenciada.  

 

Ainda, nenhum interessado questionou ou impugnou a exigência de comprovação de que 

seu produto já é aceito em, pelo menos, 400 (quatrocentos) estabelecimentos, 01 (um) site e 

01(um) aplicativo de delivery, bem como não se questionou os prazos fixados no instrumento 

convocatório, comprovando que o Edital é dotado de termos e condições proporcionais e 

razoáveis face à realidade da Fundação e do mercado fornecedor. 

 

Dessa forma, não há impedimentos de se aproveitar os atos praticados até aqui, já que 

não se evidencia nenhuma ilegalidade ou ato restritivo à competição, à isonomia, à 

impessoalidade do certame, não havendo questionamentos sobre o subitem 11.2 do Edital. 

 

 Registra-se: a representante ROM CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA. EPP não 

se direcionou à Administração para tirar dúvidas, impugnar, peticionar ou apresentar recurso 

hierárquico contra os termos do Instrumento Convocatório.  

 



 

No dia de abertura da etapa competitiva, 15 (quinze) proponentes dos mais variados portes 

se inscreveram para participar do certame. Esse sucesso em alcançar um amplo número de 

propostas, dos mais variados perfis, com as mais variadas soluções, é devido ao esforço que esta 

Fundação empreendeu durante a fase de planejamento para garantir a competitividade, o 

tratamento isonômico e que as propostas, por mais diversas que fossem, pudessem ser 

ofertadas.  

 

Mais uma vez, isso comprova que esse erro gráfico sem substância material ou jurídica não 

é o eventual fator determinante que afasta potenciais interessados. Ao contrário, isso 

demonstra que o instrumento é dotado de termos e condições proporcionais e razoáveis face à 

realidade da Fundação e do mercado fornecedor.  

 

Registra-se, mais uma vez: a representante ROM CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES 

LTDA. EPP não ofertou sua proposta antes ou durante a sessão.  

 

As 15 (quinze) ofertas, mesmo após a aferição dos critérios de desempate, restaram 

empatadas, e, dessa forma, foi promovido um sorteio nos termos do subitem 5.19.4.1, do 

Instrumento Convocatório, para definir a ordem de classificação das propostas. A Administração 

publicou o chamado, o local e o link público para o todos os interessados acompanharem a 

sessão e o resultado do sorteio no chat e no mural de avisos do Compras.Gov, no portal da 

FeSaúde, no Portal da Transparência de Niterói e em Diário Oficial, o qual definiu a seguinte 

ordem:  

 

➢ 1º Colocado: MEGA VALE ADMINISTRADORA DE CARTOES E SERVICOS LTDA - CNPJ: 

21.922.507/0001-72;  

➢ 2º Colocado: IFOOD BENEFICIOS E SERVICOS LTDA – CNPJ: 33.157.312/0001-62;  

➢ 3º Colocado: R6 INSTITUICAO DE PAGAMENTOS LTDA - CNPJ: 03.419.902/0001-55; 

➢ 4º Colocado: UZZIPAY ADMINISTRADORA DE CONVENIOS LTDA - CNPJ: 

05.884.660/0001-04;  

➢ 5º Colocado: GIMAVE - MEIOS DE PAGAMENTOS E INFORMACOES LTDA - CNPJ: 

05.989.476/0001-10;  



 

➢ 6º Colocado: VB-SERVICOS COMERCIO E ADMINISTRACAO LTDA – CNPJ: 

00.288.916/0010-80;  

➢ 7º Colocado: GREEN CARD S/A REFEICOES COMERCIO E SERVICOS – CNPJ: 

92.559.830/0001-71;  

➢ 8º Colocado: PERSONAL NET TECNOLOGIA DE INFORMACAO LTDA – CNPJ: 

09.687.900/0002-04;  

➢ 9º Colocado: VALLOO BENEFICIOS LTDA – CNPJ: 13.562.076/0001-52;  

➢ 10º Colocado: O2 PLUS CARD INSTITUICAO DE PAGAMENTOS LTDA - CNPJ: 

02.976.530/0001-03;  

➢ 11º Colocado: MAXXCARD ADMINISTRADORA DE CARTOES LTDA – CNPJ: 

12.387.832/0001-91;  

➢ 12º Colocado: FIZBANK IP LTDA - CNPJ: 38.438.609/0001-10;  

➢ 13º Colocado: CAPITAL VK PAYMENTS FINANCIAL SERVICES LTDA – 

CNPJ:43.506.680/0001-22;  

➢ 14º Colocado: LE CARD ADMINISTRADORA DE CARTOES LTDA - CNPJ: 19.207.352/0001-

40; e  

➢ 15º Colocado: TICKET SERVICOS S.A - CNPJ: 47.866.934/0001-74 

 

A proponente MEGA VALE ADMINISTRADORA DE CARTOES E SERVICOS LTDA - CNPJ: 

21.922.507/0001-72 restou provisoriamente em primeiro lugar e apresentou seus documentos 

de habilitação, os quais a Administração promovia as avaliações e diligências necessárias para 

aferição de sua capacidade.  

 

Com o recebimento da ordem comunicada no OFÍCIO PRS/SSE/CGC 19304/2024, a 

Comissão Permanente de Licitação paralisou as atividades e comunicou a suspensão do certame 

no chat, no mural de avisos do Compras.Gov, no portal da FeSaúde, no Portal da Transparência 

de Niterói e no Diário Oficial do Município. 

 

1.2. APRESENTAÇÃO SOBRE A CONDIÇÃO ATUAL DO PROCEDIMENTO  

 



 

Como anteriormente, o procedimento está em fase de seleção do fornecedor, porém, os 

trabalhos foram suspensos por determinação da ordem comunicada no OFÍCIO PRS/SSE/CGC 

19304/2024. 

 

2. DA CONDUTA DA REPRESENTANTE E DA IMPORTÂNCIA DA OITIVA DA MANIFESTAÇÃO 

ANTES DA CONCESSÃO DA TUTELA PROVISÓRIA 

 

É importante trazer à baila a notória informação de que a representante ROM CARD 

ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA. EPP tem o reprovável hábito de suprimir as linhas de 

defesa da Administração no âmbito de qualquer Órgão antes do ingresso junto à Corte de 

Contas, fazendo, assim, um uso indevido e abusivo dos recursos públicos, o que cerceia a 

ampla defesa da Administração. 

 

A oitiva da Administração antes da concessão da Tutela provisória visa, em especial, impedir 

que   a representação seja manejada com o intuito de obter decisão para substituir as decisões 

administrativas, como vem fazendo a empresa representante, como a seguir será demonstrado.  

 

 Repetitivamente, a representante utiliza-se dos recursos contra a Administração como 

instrumentos de suas vontades corporativas, como se a necessidade da Fundação tivesse que 

ser adequada à sua capacidade operacional ou ao seu modelo de negócio. Adiciona-se a 

utilização frequente de argumentos vazios, sem construção técnica ou teórica, com informações 

incompletas, sem fundamentação fática, sem fundamentação legal (fazendo referências às 

legislações revogadas), sem apresentar provas, dados ou práticas que endossem e materializem 

seus argumentos, invocando princípios aleatoriamente como se cheque-em-branco fossem.  

 

Veja-se onde reside a conduta abusiva da representante.  

 

A prática de omitir informações, não apresentar provas, não utilizar corretamente a letra 

da lei e suprimir as linhas de defesa da Administração não apenas enfraquece a capacidade desta 

Fundação em se defender, mas também compromete a legitimidade do processo de controle e 

fiscalização exercido pelo Tribunal, pois não há a ampla defesa sendo resguardada.  



 

 

A representante encaminha ao TCE/RJ peça de IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, endereçada ao 

Excelentíssimo Senhor Conselheiro Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Rio de 

Janeiro, fundamentada na letra do Decreto n.º 10.024/19. Ocorre que a peça de impugnação 

deveria ser encaminhada à esta Fundação, o que não foi feito conforme apresentado no 

subitem 1.3 deste documento. Para completar, o Decreto n° 10.024/1928 refere-se à 

procedimentos conduzidos no âmbito da já revogada Lei n° 8.666/9329. No mais, a ROMCARD 

ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA. EPP ignora os fatos, estudos, dados e fundamentos 

expressos no Estudo Técnico Preliminar (ETP) apresentado como parte integrante do 

Instrumento Convocatório.  

 

A partir deste momento é importante registrar que esse TCE/RJ, neste mesmo ano de 2024, 

reconheceu esse reprovável hábito da ROM CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA EPP no 

âmbito do processo TCE/RJ n.º 221338-6/2024, em decisão do Excelentíssimo Senhor 

Conselheiro Substituto Marcelo Verdini Maia, datada do dia 25.06.2024:  

 

“Em que pese não conste do referido sítio eletrônico informação a respeito de 

pedidos de esclarecimentos e/ou impugnações apresentados por interessados em 

participar do Pregão, a peça oferecida pela Rom Card Administradora de Cartões 

Ltda. EPP, ao que tudo indica, aparenta ser cópia de impugnação administrativa por 

ela endereçada à FeSaúde. Isto porque a despeito do endereçamento a esta Corte 

de Contas em seu cabeçalho, a peça é denominada “Impugnação ao Edital”, não se 

reportando a qualquer dos instrumentos previstos no Regimento Interno (RITCERJ), 

a exemplo da Denúncia e da Representação. Além disso, o texto faz remissão à 

tempestividade da apresentação de impugnação ao edital e da resposta que a 

Administração municipal teria para respondê-la, o que não se aplica aos 

instrumentos cabíveis de submissão a este TCE-RJ. Merece registro, ainda, que, 

recentemente, a ora Representante apresentou peça nesta Corte (processo TCE-RJ 

218320-6/24), na qual adotou idêntica conduta. Com efeito, ainda que esta Corte 

não esteja vinculada ao posicionamento a ser manifestado pela Administração em 

sede de resposta à impugnação, a utilização da Representação, não deve ser 



 

manejada com o intuito de obter decisão para substituir as decisões 

administrativas. Por essas razões, promovo a prévia oitiva do Jurisdicionado, 

possibilitando-lhe o exercício do contraditório, bem como a posterior oitiva das 

instâncias instrutivas desta Corte, após o que decidirei sobre a medica cautelar 

postulada.”  

 

São 04 (quatro) casos em que a ROM CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA. EPP 

perpetua a mesma prática: no âmbito deste processo TCE/RJ n° 231.932-0/24, no âmbito do 

processo TCE/RJ n° 218320-6/2024 (Prefeitura de Itatiaia), no âmbito do processo TCE/RJ n° 

221338-6/2024 (FeSaúde/Niterói) e no âmbito do processo TCE/RJ n° 214934-5/2024 (Prefeitura 

de Barra Mansa), conforme passamos a comentar. 

 

2.1. DO PROCESSO TCE/RJ N° 218320-6/2024 (PREFEITURA DE ITATIAIA)  

 

No âmbito do processo TCE/RJ n.º 218320-6/2024 (Prefeitura de Itatiaia), a representante 

ROM CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA EPP, suprime as linhas de defesa da 

Administração antes do ingresso junto à essa Corte de Contas, encaminhando ao TCE/RJ peça 

de IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, endereçada ao Conselheiro Presidente.  

 

A representante formulou o pedido sem construção técnica ou teórica, com informações 

incompletas, sem fundamentação fática, sem fundamentação legal (fazendo referências às 

legislações revogadas e que não são aplicáveis ao caso), sem apresentar provas, dados ou 

práticas que endossem seus argumentos e invocando princípios aleatoriamente como se 

cheque-em-branco fossem.  

 

Em decisão monocrática datada do dia 12/06/2024, o iminente relator Excelentíssimo 

Conselheiro Substituto Marcelo Verdini Maia, chamou atenção dessa prática pela primeira vez. 

 

“Em que pese não conste do referido sítio eletrônico informação a respeito de 

pedidos de esclarecimentos e/ou impugnações apresentados por interessados em 

participar do Pregão, a peça oferecida pela Rom Card Administradora de Cartões 



 

Ltda. EPP, ao que tudo indica, aparenta ser cópia de impugnação administrativa por 

ela endereçada à Prefeitura de Itatiaia. Isto porque a despeito do endereçamento a 

esta Corte de Contas em seu cabeçalho, a peça é denominada “Impugnação ao 

Edital”, não se reportando a qualquer dos instrumentos previstos no Regimento 

Interno (RITCERJ), a exemplo da Denúncia e da Representação. Além disso, o texto 

faz remissão à tempestividade da apresentação de impugnação ao edital e da 

resposta que a Administração municipal teria para respondê-la, o que não se aplica 

aos instrumentos cabíveis de submissão a este TCE-RJ.  

Com efeito, ainda que esta Corte não esteja vinculada ao posicionamento a ser 

manifestado pela Administração em sede de resposta à impugnação, a utilização 

da Representação, não deve ser manejada com o intuito de obter decisão para 

substituir as decisões administrativas. Por essas razões, julgo imprescindível 

promover a prévia oitiva do Jurisdicionado, possibilitando-lhe o exercício do 

contraditório, bem como a posterior oitiva das instâncias instrutivas desta Corte, 

após o que decidirei sobre a “concessão da medida cautelar de efeito suspensivo” 

postulada.”  

 

Nessa altura, o excelentíssimo Conselheiro-Substituto determinou a oitiva da 

Administração antes de decidir.  

 

A Administração se manifestou informando o cancelamento do certame, porém, no alto 

do Acórdão 064555/2024-PLENV, do dia 12/08/2024, os Conselheiros e Conselheiros-

Substitutos presentes considerando o princípio da primazia da resolução do mérito determino, 

fizeram as seguintes ponderações: 

 

III – DA ANÁLISE DO MÉRITO DA REPRESENTAÇÃO  

(...)  

Importante registrar, nesse sentido, que a jurisprudência desta Corte já havia se 

firmado em relação à possibilidade de apresentação de taxa negativa pelos 

proponentes em licitações deflagradas pela Administração Pública, conforme 

acórdãos citados na manifestação técnica da 2ª CAP. Assim, conclui-se pela 



 

inexistência das irregularidades apontadas pelo Representante, uma vez que não 

pode ser considerada indevida a previsão acerca da apresentação de taxas 

negativas, dado que a regra da Lei nº 14.442/2022 relativa à vedação de prática de 

taxas negativas nas contratações de pessoas jurídicas para o fornecimento do 

auxílioalimentação não seria de aplicação obrigatória no âmbito das pessoas 

jurídicas de direito público não aderentes ao PAT. Nesse sentido, acompanho as 

conclusões das instâncias instrutivas acerca da improcedência da Representação. 

No mais, deixo de acolher a sugestão do Ministério Público de Contas, considerando 

que a peça, a despeito da forma em que nominada pelo interessado, já foi 

cadastrada e vem recebendo tratamento regimental próprio de Representação. Isto 

posto, posiciono-me PARCIALMENTE DE ACORDO com o Corpo Técnico e 

PARCIALMENTE DE ACORDO com o Ministério Público de Contas, residindo a parcial 

divergência em reconhecer a perda do objeto da tutela provisória, bem como em 

incluir o item. 4.1 do dispositivo. Em relação ao Parquet de Contas, a parcial 

divergência também consiste em deixar de incluir comando para conhecer a peça 

como Representação.” 

 

Veja-se que, também em razão do mérito, os pedidos da representante ROM CARD 

ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA EPP foram declarados improcedentes, visto a fragilidade 

argumentativa e probatória, bem como na imperícia ao não conhecer a prática do mercado em 

que opera e a jurisprudência da Corte de Contas. 

 

2.2. DO PROCESSO TCE/RJ N° 221338-6/2024 (FESAÚDE/NITERÓI)  

 

No âmbito do processo TCE/RJ n.º 221338-6/202430 (FeSaúde/Niterói), mais uma vez, a 

representante ROM CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA EPP suprime as linhas de defesa 

da Administração antes do ingresso junto à essa Corte de Contas, encaminhando ao TCE/RJ peça 

de IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, endereçada ao Conselheiro Presidente.  

 

Mais uma vez a represente perpetua o condenável costume de recorrer ao Órgão de 

controle sem observar as instancias hierárquicas, suprimindo a instância administrativa, 



 

utilizando esta via como instrumentos de suas vontades corporativas, sem construção técnica 

ou teórica, com informações incompletas, sem fundamentação fática, sem fundamentação legal 

(fazendo referências às legislações revogadas e que não são aplicáveis ao caso), sem apresentar 

provas, dados ou práticas que endossem seus argumentos e invocando princípios 

aleatoriamente como se cheque-em-branco fossem.  

 

Em decisão monocrática datada do dia 25/06/2024, o iminente relator Excelentíssimo 

Conselheiro-Substituto Marcelo Verdini Maia, chamou atenção dessa prática pela segunda vez:  

 

“Em que pese não conste do referido sítio eletrônico informação a respeito de 

pedidos de esclarecimentos e/ou impugnações apresentados por interessados em 

participar do Pregão, a peça oferecida pela Rom Card Administradora de Cartões 

Ltda. EPP, ao que tudo indica, aparenta ser cópia de impugnação administrativa por 

ela endereçada à FeSaúde. Isto porque a despeito do endereçamento a esta Corte 

de Contas em seu cabeçalho, a peça é denominada “Impugnação ao Edital”, não se 

reportando a qualquer dos instrumentos previstos no Regimento Interno (RITCERJ), 

a exemplo da Denúncia e da Representação. Além disso, o texto faz remissão à 

tempestividade da apresentação de impugnação ao edital e da resposta que a 

Administração municipal teria para respondê-la, o que não se aplica aos 

instrumentos cabíveis de submissão a este TCE-RJ.  

Merece registro, ainda, que, recentemente, a ora Representante apresentou peça 

nesta Corte (processo TCE-RJ 218320-6/24), na qual adotou idêntica conduta.  

Com efeito, ainda que esta Corte não esteja vinculada ao posicionamento a ser 

manifestado pela Administração em sede de resposta à impugnação, a utilização 

da Representação, não deve ser manejada com o intuito de obter decisão para 

substituir as decisões administrativas.  

Por essas razões, promovo a prévia oitiva do Jurisdicionado, possibilitando-lhe o 

exercício do contraditório, bem como a posterior oitiva das instâncias instrutivas 

desta Corte, após o que decidirei sobre a médica cautelar postulada.”  

 

Nesse caso, o pedido foi encerrado sem a resolução do mérito. 



 

 

2.3. DO PROCESSO TCE/RJ N° 214934-5/2024 (PREFEITURA DE BARRA MANSA)  

 

No âmbito do processo TCE/RJ n.º 218320-6/2024 (Prefeitura de Itatiaia), a representante 

ROM CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA EPP pela terceira vez suprime as linhas de 

defesa da Administração antes do ingresso junto à essa Corte de Contas, encaminhando ao 

TCE/RJ peça de IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, endereçada ao Conselheiro Presidente.  

 

A representante perpetua o lamentável uso dos recursos da Administração como 

instrumentos de suas vontades corporativas, sem construção técnica ou teórica, com 

informações incompletas, sem fundamentação fática, sem fundamentação legal (fazendo 

referências às legislações revogadas e que não são aplicáveis ao caso), sem apresentar provas, 

dados ou práticas que endossem seus argumentos e invocando princípios aleatoriamente como 

se cheque-em-branco fossem.  

 

Em decisão monocrática datada do dia 13/05/2024, o iminente relator Excelentíssimo 

Conselheiro-Substituto Christiano Lacerda Ghuerren determinou a oitiva da Administração 

antes de decidir.  

 

A Administração se manifestou informando o cancelamento do certame, porém, no alto do 

Acórdão 035766/2024-PLENV, do dia 24/06/2024, os Conselheiros e Conselheiros-Substitutos 

fizeram as seguintes ponderações:  

 

“(...) Conforme bem pontuado pela douta instância técnica, de acordo com 

precedentes no âmbito desta Corte de Contas, é pacífico o entendimento no sentido 

de ser cabível a possibilidade de taxa de administração negativa, no que tange ao 

fornecimento de vale refeição ou alimentação, por ser inaplicável o preceito do 

artigo 3º, inciso I da Lei 14.442/22 no âmbito da administração pública, que dispõe 

de regime jurídico próprio, sobretudo no âmbito das contratações públicas - Lei 

Federal 14.133/21, que se destina à seleção da proposta mais vantajosa à 

Administração:  



 

A vedação à aplicação de deságio ou descontos sobre o valor contratado junto às 

sociedades empresárias fornecedoras de auxílio alimentação/refeição, somente 

terá lugar quando a pessoa jurídica contratante for beneficiária da dedução, 

incidente sobre o imposto de renda, de que trata o art. 1º, caput da Lei 6.321/1976.  

De acordo com o art. 1º, caput da Lei 6.321/1976, é permitido às empresas 

participantes do Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT “deduzir, do lucro 

tributável, para fins do imposto sobre a renda, o dobro das despesas 

comprovadamente realizadas no período base.  

Contudo, tal análise tributária não é aplicável à Administração Pública, que goza de 

imunidade tributária quanto aos impostos sobre patrimônio, renda ou serviços, 

conforme artigo 150, inciso VI, alínea “a” da Constituição Federal.  

Portanto, considerando que a Administração Pública não é beneficiária do incentivo 

fiscal mencionado, inexiste impedimento para que realize contratação de sociedade 

empresária fornecedora/administradora de auxílio alimentação/refeição com a 

aplicação de descontos ou deságios sobre o valor contratado, sendo, portanto, 

improcedente a Representação quanto ao mérito.  

Por todo o exposto, não se justifica a concessão da cautelar requerida, visto que o 

mérito da Representação não merece prosperar.”  

 

Veja-se que, mais uma vez em razão do mérito, os pedidos da representante ROM CARD 

ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA EPP foram declarados improcedentes, visto a fragilidade 

argumentativa e probatória, bem como a imperícia ao não conhecer a prática do mercado em 

que opera e a jurisprudência do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro (TCE-RJ).  

 

Ao não fundamentar seus pedidos com provas ou que os materializem, a ROM CARD 

ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA EPP argumenta e defende uma posição que a empresa 

recorta dos fatos, sendo que a realidade é construída por um processo de cognitivo de 

historicização que ela mesmo constrói sem fundamento na realidade.  

 

Ainda, adverte-se que princípios jurídicos não são ferramentas vagas ou abstratas. Eles 

precisam ser aplicados a situações específicas e fundamentados logicamente. A invocação de 



 

um princípio deve estar ligada a um contexto fático concreto, que justifique sua aplicação. Isso 

significa que, para um princípio ter validade, é necessário demonstrar como ele se relaciona com 

os fatos do caso em questão, evitando seu uso como um "cheque em branco" sem justificativa 

sólida. 

 

Ademais, a utilização de recursos aos Órgão de Controle, em total desrespeito e 

inobservância a hierarquia das instâncias fere de morte o princípio da eficiência, conforme já 

registrado pelo Tribunal de Contas da União: 

 

" (...) informar à representante que, considerando o princípio da eficiência 

insculpido no art. 37 da Constituição Federal e as disposições previstas no art. 169 

da Lei 14.133/2021, deve o interessado acionar inicialmente a primeira e a 

segunda linhas de defesa, no âmbito do próprio órgão/entidade, antes do 

ingresso junto à terceira linha de defesa, constituída pelo órgão central de 

controle interno e tribunais de contas, evitando o uso indevido ou abusivo dos 

recursos públicos disponíveis;” ACÓRDÃO Nº 1146/2024 - TCU – Plenário. 

 

2.4. DA NECESSIDADE DE SANCIONAR A CONDUTA DA REPRESENTANTE  

 

O art. 109 do RITCERJ é claro ao trazer o entendimento de que cabe ao autor da 

representação provar os fatos dos quais originam o seu direito. Contudo, cabe ao réu comprovar 

que o direito do autor restou impedido de ser exercido, foi modificado ou até mesmo extinto, 

nos seguintes termos: 

 

 “Art. 109. São requisitos de admissibilidade da representação:  

I - ser proposta por um dos legitimados previstos no art. 108;  

II - referir-se a matéria de competência do Tribunal;  

III - referir-se a órgão ou entidade sujeito à sua jurisdição;  

IV - ser redigida em linguagem clara e objetiva;  



 

V - conter informações sobre o fato, as circunstâncias e os elementos de 

convicção; 

VI - estar acompanhada de prova ou suficiente indício concernente à ilegalidade 

ou irregularidade; Parágrafo único. Não será admitida representação que verse 

sobre interesse exclusivo do particular” (grifei) 

 

No caso concreto, mera apresentação e referência do Edital de licitação não é prova que 

contém informações sobre o fato, as circunstâncias e os elementos de convicção, bem como 

essa mera abordagem não serve como prova ou suficiente indício concernente à materialidade 

das ilegalidades e irregularidades pleiteadas.  

 

Veja-se o que se debate são as motivações que deram causa aos termos do Instrumento 

Convocatório. Dessa forma, a representante, ao não considerar as argumentações da 

Administração apresentadas no Estudo Técnico Preliminar, e aos não apresentar pedido de 

esclarecimentos, ingressando diretamente neste tribunal, decidiu por deliberadamente 

interpretar o instrumento a fim de omitir informações em suas argumentações.  

 

Isso é claro, pois, essa mesma argumenta que a exigência de comprovar que seu produto 

já é aceito em 400 (quatrocentos) estabelecimentos, 01 (um) site e 01 (um) aplicativo de delivery 

no Estado do Rio de Janeiro, num prazo de 03 (três) dias úteis, é um fato danoso para a 

competição, porém, não apresenta provas, informações, dados que materializam esse falso 

dano. São apenas simples ideias e palavras que, muito mal estruturadas, tentam advogar em 

causa própria. Tanto é que nenhuma outra empresa questionou tal critério, como visto 

anteriormente. 

 

É certo afirmar que a representante advoga em causa própria e a fim de atender seus 

interesses, pois em quatro oportunidades suprimiram o direito de manifestação da 

Administração e recorreram a egrégia Corte de Contas para fazer com que os editais de licitação 

sejam adequados a sua própria realidade operacional, sendo que em 02 (duas) oportunidades 

seus argumentos foram declarados improcedentes por conta de sua própria imperícia.  

 



 

Em um primeiro exemplo, a representante mostra desconhecimento sobre o próprio 

mercado, ao comprovar sua imperícia e confundir (ou ignorar) que o presente procedimento é 

modelado para os produtos que tenham por consecução o arranjo de pagamento aberto – que 

não exige esforços para a construção de uma rede credenciadas, mas sim, para comprovar onde 

o seu produto já é aceito.  

 

Em um segundo exemplo, a representante pede para que a Administração reforme a 

fixação do número de estabelecimentos que o seu produto é aceito de forma atrelada às 

dimensões geográficas abrangidas e de beneficiários. 

 

 

Essa prática foi perpetuada nos 04 (quatro) processos citados no presente documento. 

É recomendável que se apure a responsabilidade da representante, pois há um sistemático 

ataque à coisa pública, evidenciado pelas reiteradas: (i) condutas de supressão das instâncias 

administrativas; (ii) representação em interesse particular; (iii) imperícia; (iv) falta de 

fundamentação ou provas que comprovem a materialidade do pedido.  

 

A conduta frequente da representante poderá ser enquadrada nos verbos sobre as 

infrações que dão causa às sanções administrativas e, considerando o art. 147 do RITCERJ, no 

que pese:  

 

“Lei n.º 14.133/2021:  

Art. 155: O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente 

pelas seguintes infrações: 

 (...) 

 X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza”  

 

Ainda, essas condutas consecutivas poderão ser criteriosamente analisadas como 

crimes em licitação que dão causa a penas restritivas de liberdade e multa, como: 

 

“Lei n.º 14.133/2021: 



 

 Perturbação de processo licitatório  

Art. 337-(...) 

I. Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de processo licitatório: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, e multa.”  

 

Dessa forma, urge a necessidade de se instaurar procedimento a fim de sancionar as 

condutas aqui evidenciadas, para garantir a lisura dos processos transacionados no território do 

Estado do Rio de Janeiro, para resguardar o interesse desta FeSaúde, para educar e conscientizar 

os interessados em contratar com a Administração, com a finalidade de garantir a efetividade e 

a eficácia do processo de contratação, afastando aventureiros ou interessados sem a devida 

qualificação.  

 

3. SOBRE O QUE A REPRESENTANTE PEDE NO PROCESSO TCE/RJ N.º 231.932-0/24;  

 

Haja o que foi descrito até aqui, a Administração apresentou informações e dados materiais 

que fundamentam o pedido de improcedência do que é pedido pela representante ROM CARD 

ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA. EPP. 

 

3.1. Do pedido conceder medida cautelar e atribuir-lhe o efeito suspensivo  

 

Destarte, ratificamos os termos do Agravo apresentado no processo em epígrafe, 

requerendo que seja revertida a concessão da medida cautelar com efeito suspensivo, tendo 

em vista que a representante não apresenta provas ou fundamentação material de risco 

concreto à competição ou a vantajosidade do certame.  

 

Conforme demonstrado no recurso mencionado, no caso concreto, a concessão da medida 

é um prejuízo desproporcional às partes envolvidas, em especial no impacto que ocasionará nos 

pagamentos dos benefícios trabalhistas, que poderá acarretar a paralisação de profissionais e, 

em sequência, prejudicar o atendimento de saúde à população vulnerável do Município de 

Niterói.  

 



 

3.2. Do pedido de reformar o edital, para que seja fixado prazo razoável para a comprovação 

de rede credenciada, de no mínimo 60 (sessenta) dias após a assinatura do contrato 

objeto do certame  

 

É necessário que se dê como improcedente o pedido de reformar o edital para fixar um 

prazo de, no mínimo, 60 (sessenta) dias após a assinatura do contrato para a cumprimento da 

exigência de comprovar que seu produto já é aceito em 400 (quatrocentos) estabelecimentos, 

01 (um) site e 01 (um) aplicativo de delivery no Estado do Rio de Janeiro, num prazo de 03 (três) 

dias úteis. 

 

 Como defendido no subitem 1.1. deste documento e divulgado no Estudo Técnico 

Preliminar, no Edital de linguagem simples, no corpo do instrumento convocatório e nos pedidos 

de esclarecimentos saneados e vinculados, a Fundação Estatal ao adotar o arranjo de 

pagamento aberto torna a previsão de rede credenciada inócua por conta da natureza do 

modelo de negócio.  

 

No mais, o pedido para que o Edital seja reformado para que essa comprovação ocorra 

em até 60 (sessenta) dias após a assinatura do contrato representa dano ao planejamento e a 

eficiência da Administração, que terá que aguardar todo esse tempo para iniciar o contrato e, 

ainda, ter o risco de perder a validade da proposta apresentada.  

 

Reiteramos que o prazo estipulado é razoável para a Administração e a representante não 

apresentou provas materiais ou justificativas substanciais que comprovem que um prazo de 60 

(sessenta) dias seria razoável e proporcional a todo o mercado, dando um sentimento de 

pessoalidade aos seus interesses.  

 

Portanto, a solicitação de reformar o edital para ampliar o prazo de comprovação da rede 

credenciada não é procedente e deve ser rejeitada, de modo a preservar a integridade e o 

planejamento do processo licitatório. 

 



 

3.3. Do pedido de reformar o edital, para a fixação de número de estabelecimentos 

credenciados em importe razoável e fundamentado, devidamente atrelado às dimensões 

da área geográfica abrangida e do número de beneficiários  

 

Novamente, de acordo com a construção argumentativa deste documento, é necessário 

pedir a improcedência do pedido de reformar o edital, para a fixação de número de 

estabelecimentos credenciados em importe razoável e fundamentado, devidamente atrelado às 

dimensões da área geográfica abrangida e do número de beneficiário.  

 

Isso se dá pois há uma falta técnica, imperícia, provocada pela representante quanto o 

modelo de contratação adotado, que é o arranjo de pagamento aberto. Nesse modelo, não é 

necessário a construção ou expansão de uma rede credenciada, sendo indispensável, tão 

somente, a comprovação de onde o seu produto já é aceita, justamente por se tratarem de 

“cartões de crédito de bandeiras aceitas em diversos estabelecimentos”.  

 

A representante não apresenta provas que materializam o dano ou eventual danos 

causados à competição ou a razoabilidade do procedimento, bem como propositalmente ignora 

a informação de que o edital já fixou o número de estabelecimentos credenciados com base em 

um trabalho detalhado de equacionamento do número de beneficiários e da dimensão 

geográfica abrangida.  

 

Este trabalho foi realizado considerando a realidade e as necessidades do serviço, 

garantindo que o edital refletisse um equilíbrio entre a capacidade operacional e a abrangência 

geográfica necessária para atender aos beneficiários de forma eficaz.  

 

Ainda, o número de estabelecimentos e onde deve ser aceito estipulado no edital foi 

cuidadosamente planejado para garantir que a prestação de serviços seja eficiente e viável. 

Qualquer alteração no número fixado deve ser respaldada por uma análise detalhada que 

mostre que o ajuste é necessário e vantajoso para o processo licitatório e para a Administração. 

A simples solicitação de revisão sem uma fundamentação técnica sólida não justifica a alteração 

do edital.  



 

 

Por fim, o edital levou em consideração as dimensões da área geográfica do Estado do Rio 

de Janeiro e do Município de Niterói. Esta abordagem visa garantir a cobertura adequada e a 

qualidade do serviço, refletindo o planejamento e as necessidades reais da Administração. 

Alterar o número de estabelecimentos sem uma base técnica que comprove a necessidade 

dessa mudança pode comprometer a eficácia do serviço prestado. 

 

Portanto, a argumentação para ambos os pedidos é frágil, pois não é sustentada por provas, 

dados, informações, situações fáticas ou argumentos concretos sobre essa falsa exigência 

desarrazoada. Nesse caso, a representante ROM CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA 

EPP deveria, quando era oportuno, provar, pelos meios possíveis, o falso dano a ser evitado. 

 

3.4. Do pedido de republicar o edital do Pregão Eletrônico nº 90002/2024, reabrindo-se os 

prazos legais  

 

Considerando o que já foi descrito até aqui, é necessário pedir a improcedência do pedido 

de republicar o edital do Pregão Eletrônico n.º 900002/2024, para reabrir os prazos certame.  

 

O edital já está em fase de seleção de propostas e a representante não apresenta evidências 

de que a continuidade do processo esteja causando danos significativos aos participantes ou à 

Administração. A simples solicitação de republicação não é suficiente para justificar a 

interrupção do processo, especialmente quando não há comprovação de prejuízos concretos. 

Enfatizamos que 15 (quinze) fornecedores distintos participaram do 

certame e a representante não.  

 

Ainda, devem ser aproveitados os atos administrativos válidos e não viciados, a fim de 

garantir a eficiência e a continuidade das atividades administrativas. Isso está em consonância 

com o princípio da continuidade do serviço público e com a necessidade de evitar desperdício 

de recursos e tempo.  

 



 

O Supremo Tribunal Federal (STF), em decisões como a do HC 280.383/PR, o STF reiterou 

que atos administrativos válidos e não viciados devem ser mantidos para garantir a estabilidade 

e a continuidade dos serviços públicos.  

 

Dessa forma, não há necessidade de republicar o edital do Pregão Eletrônico n.º 

90002/2024, visto que o processo está em andamento e não há evidências de danos que 

justifiquem a interrupção. O princípio do aproveitamento dos atos administrativos válidos deve 

ser respeitado, garantindo a continuidade e a eficiência da Administração Pública. Portanto, a 

republicação do edital não se justifica e o pedido deve ser indeferido. 

 

4. DA CONCLUSÃO E PEDIDOS  

 

Preliminarmente informamos que o procedimento está suspenso e, ainda, pedimos o 

seguinte: 

 

4.1. Do pedido revogação da concessão medida cautelar e anulação de seu efeito suspensivo  

 

Conforme o que foi apresentado até aqui, pedimos a revogação da concessão da medida 

cautelar e a anulação de seu efeito suspensivo, considerando que foi apresentada a verdade 

material nesta manifestação e que o procedimento adotado pela Fundação Estatal homenageia 

os princípios da legalidade, da impessoalidade e do interesse e é destituída de termos que 

possam comprometer a competitividade do certame.  

 

Ainda o pedido se fundamenta na necessidade de cumprimento dos prazos, ações e 

condições que a Administração planejou para a evitar a ininterrupção dos serviços públicos e 

dos benefícios trabalhistas adquiridos pelos empregados.  

 

4.2. Do pedido de declaração de improcedência total dos pedidos formulados  

 

Pede-se a improcedência total dos pedidos formulados pela representante, na forma 

justificada neste documento técnico.  



 

 

4.3. Do pedido de se instaurar o procedimento para sancionar a conduta da representante  

 

Pede-se que, salvo melhor juízo da egrégia Corte de Contas, seja instaurado procedimento 

a fim de sancionar as condutas aqui evidenciadas, para garantir a lisura dos processos 

transacionados na Corte, para resguardar o interesse desta FeSaúde e para educar e 

conscientizar os interessados em contratar com a Administração para, em consequência, 

garantir a efetividade e a eficácia do processo de contratação. 

 

Portanto, resta mais uma vez comprovada a ausência de razão às alegações 

apresentadas pela empresa Representante.   

 

Por todo o exposto, requer-se mais uma vez a suspensão da tutela provisória 

requerida, por ausência dos requisitos necessários para a sua concessão, bem como a 

improcedência, extinção e arquivamento da presente Representação, haja vista a flagrante 

ausência de plausibilidade jurídica das alegações apresentadas. 

 

Nestes termos, pede e espera deferimento. 

 

Niterói, 12 de setembro de 2024 

 

 

Pedro Gilberto Alves de Lima 
Diretor Geral 

 
 

Graziela Ernesto de Oliveira da Silva 
Advogada Chefe - FeSaúde 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO – SR. MARCIO HENRIQUE CRUZ PACHECO 

 

 

‘(...) Com efeito, ainda que esta Corte não esteja vinculada ao 

posicionamento a ser manifestado pela Administração em sede 

de resposta à impugnação, a utilização da Representação, não 

deve ser manejada com o intuito de obter decisão para substituir 

as decisões administrativas.” - TCE/RJ n.º 221338-6/2024 

 

 

 

Referente ao Ofício PRS/SSE/CGC 19304/2024 

Processo TCE/RJ n° 231.932-0/2024  

Relator Conselheiro Marcio Henrique Cruz Pacheco 

 

 

 

 

 

 PEDRO GILBERTO ALVES DE LIMA, inscrito no CPF sob o nº 065.667.998.00, Diretor 

Geral da FUNDAÇÃO ESTATAL DE SAÚDE DE NITERÓI - FESAÚDE, Fundação Pública de 

direito privado, sem fins lucrativos, instituída pelo Município de Niterói, inscrita no CNPJ 

sob n 34.906.284/0001-00, com sede na Rua Santa Clara, nº. 102, Ponta D’Areia, Niterói 

- RJ, CEP 24040-050, vem, por meio desta, respeitosamente, perante Vossa Excelência, 

apresentar AGRAVO, em face da decisão monocrática proferida nos autos do processo 

TCE/RJ 231.932-0/2024 com fundamento no art. 165 do Regimento Interno do Tribunal 

de Contas do Estado do Rio de Janeiro – Deliberação TCE-RJ nº. 338/2023. 

 

 

I – DA TEMPESTIVIDADE 

 

Assinado Digitalmente por: GRAZIELA
ERNESTO DE OLIVEIRA DA SILVA
Data: 2024.09.03 17:27:18 -03:00



 

Note-se que o prazo para a oposição de Agravo é de 05 (cinco) dias, contados 

a partir da ciência da decisão, contra as decisões monocráticas adotadas pelo Relator ou 

pelo Presidente, a contar do recebimento, pelo responsável ou interessado: a) da 

citação; b) da notificação; c) da comunicação de diligência; ou d) da comunicação de 

rejeição dos fundamentos da defesa ou das razões de justificativa, conforme disposto 

no caput do art. 165, e no art. 29 do Regimento Interno desta E. Corte de Contas. 

 

Com efeito, o Recorrente foi comunicado da Decisão que deferiu Tutela 

Provisória nos autos da Representação em epígrafe em 29/08/2024, uma quinta-feira, 

razão pela qual o prazo deve se iniciar somente no primeiro dia útil próximo, qual seja: 

30/08/2024 – sexta-feira. Desta feita, é tempestivo o presente Agravo na data em que 

protocolizado (03/09/2024). 

 

Dito isto, passa-se a demonstrar a necessária revisão da decisão ora 

agravada, haja vista as argumentações a seguir apontadas.  

 

 

II – DAS RAZÕES DO AGRAVO 

 

II.1. DO DEFERIMENTO DA TUTELA PROVISÓRIA SEM A OITIVA DA ADMINISTRAÇÃO 

 

 Inicialmente, cumpre registrar que a decisão ora agravada foi deferida sem 

qualquer oitiva do Órgão Licitante, não sendo permitido à Administração demonstrar as 

reais razões para a interposição da Representação em questão, que, como se verá a 

seguir, é tumultuar o procedimento licitatório, como tem feito recorridamente a 

empresa representante.  

 

A concessão de tutela provisória sem a oitiva da parte representada pode 

gerar inúmeros prejuízos à Administração, dentre os quais destacamos o manejo de 

instrumentos com o intuito de obter decisão para substituir as decisões administrativas. 

Nesse sentido, destacamos recente decisão proferida por este Tribunal de Contas em 

processo instaurada pela mesma empresa representante, em face da FeSaúde: 



 

 

‘(...) Com efeito, ainda que esta Corte não esteja vinculada ao 

posicionamento a ser manifestado pela Administração em sede 

de resposta à impugnação, a utilização da Representação, não 

deve ser manejada com o intuito de obter decisão para substituir 

as decisões administrativas.” - TCE/RJ n.º 221338-6/2024 

 

Portanto, requer-se a reconsideração da decisão que deferiu a tutela 

provisória para a suspensão dos atos praticados nos autos do Edital de Pregão Eletrônico 

nº 90002/2024, para que a Instituição representada possa apresentar sua manifestação, 

demonstrando o total descabimento do instrumento utilizado pela representante.  

 

 

II.2 COMPORTAMENTO DA EMPRESA REPRESENTANTE NA TENTATIVA DE 

ATRAPALHAR O PROSSEGUIMENTO REGULAR DO PROCESSO.  

 

No mais, de se registrar que a representante ROM CARD ADMINISTRADORA 

DE CARTÕES LTDA. EPP apresentou a presente representação, na forma indevida de 

impugnação ao Edital, sem sequer dirigir qualquer pedido de esclarecimento ou 

impugnação ao órgão licitante. 

 

A representante, suprimindo todas as instâncias administrativas, mais uma 

vez utilizou-se do recurso de acionar este Egrégio Tribunal de Contas para interferir e 

prejudicar o regular andamento do procedimento licitatório, com argumentos falhos e 

sem qualquer comprovação. 

 

Nesse sentido, trazemos a baila entendimento já sedimentado pelo Tribunal 

de Contas da União:  

 

" (...) informar à representante que, considerando o princípio da eficiência 

insculpido no art. 37 da Constituição Federal e as disposições previstas no 

art. 169 da Lei 14.133/2021, deve o interessado acionar inicialmente a 



 

primeira e a segunda linhas de defesa, no âmbito do próprio 

órgão/entidade, antes do ingresso junto à terceira linha de defesa, 

constituída pelo órgão central de controle interno e tribunais de contas, 

evitando o uso indevido ou abusivo dos recursos públicos disponíveis;” 

ACÓRDÃO Nº 1146/2024 - TCU – Plenário. (grifei) 

 

Ademais, é de se registrar que a empresa representante já se utilizou deste 

mesmo artifício em momento anterior, apresentando representação/impugnação ao 

Edital de Pregão Eletrônico nº 900001/2024, anteriormente realizado pela FeSaúde, 

conforme se verifica no Processo TCE/RJ nº. 221338-6/2024.  

 

Ocorre que o referido Pregão, que foi revogado pela Instituição por razões 

externas à impugnação, apresentava os mesmos critérios de julgamento que o 

presente, ora impugnado. Contudo, no referido momento empresa representante 

sequer mencionou os critérios de julgamento adotados pela instituição em sua 

impugnação.  

 

Ora, se tais critérios realmente fossem prejudiciais à competitividade da 

demanda, por que não foram questionados desde o primeiro momento, quando dá 

publicação do Edital de Pregão Eletrônico nº 900001/2024? 

 

Vê-se, portanto, que a intenção da empresa representante é claramente 

tumultuar e prejudicar o regular andamento da licitação em questão.  

 

Conforme se verifica, a empresa representante possui o reprovável hábito 

de tumultuar o procedimento licitatório – fato que se mostra reprovável e inaceitável 

pela própria legislação, fazendo, assim, um uso indevido de instrumentos processuais 

(Art. 155 , X e XII da Lei nº. 14.133/21 c/c Art. 5º, IV, b da Lei nº. 12.846/13).  

 

Assim, vejamos:  

 

Lei nº. 14.133/21: 



 

“Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado 

administrativamente pelas seguintes infrações: 

(…) 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

(...) 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013.” 

 

Lei n.º 12.846/13: 

“Art. 5º Constituem atos lesivos à administração pública, nacional ou 

estrangeira, para os fins desta Lei, todos aqueles praticados pelas pessoas 

jurídicas mencionadas no parágrafo único do art. 1º, que atentem contra o 

patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da 

administração pública ou contra os compromissos internacionais assumidos 

pelo Brasil, assim definidos: 

(...) 

IV - no tocante a licitações e contratos: 

(...) 

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de 

procedimento licitatório público;” (g.n.) 

 

Resta claro que a empresa representante utiliza-se de forma indevida de 

recursos contra a Administração ao seu bel prazer, apoiando-se frequentemente em 

argumentos vazios, sem construção técnica ou teórica, com informações incompletas, 

sem fundamentação fática, sem fundamentação legal (fazendo referências às 

legislações revogadas), sem apresentar provas, dados ou práticas que endossem e 

materializem seus argumentos, invocando princípios aleatoriamente como se cheque-

em-branco fossem.  

 

Ora, a representante encaminha ao TCE/RJ peça de IMPUGNAÇÃO AO 

EDITAL, endereçada ao Excelentíssimo Senhor Conselheiro Presidente do Tribunal de 



 

Contas do Estado do Rio de Janeiro, fundamentada na letra do Decreto n.º 10.024/19. 

A peça de impugnação deveria ser encaminhada à esta Fundação, o que não foi feito, 

como já informando. 

 

Para completar, o Decreto n° 10.024/1919 refere-se à procedimentos 

conduzidos no âmbito da já revogada Lei n° 8.666/9329. 

 

Destaca-se que esse TCE/RJ, neste mesmo ano de 2024, reconheceu esse 

reprovável hábito da ROM CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA EPP no âmbito 

do processo TCE/RJ n.º 221338-6/2024, de se utilizar de procedimentos indevidos para 

atrapalhar o procedimento licitatório regular, conforme se verifica em decisão do 

Excelentíssimo Senhor Conselheiro Substituto Marcelo Verdini Maia, datada do dia 

25.06.2024 que assim dispôs:  

 

“Em que pese não conste do referido sítio eletrônico informação a respeito 

de pedidos de esclarecimentos e/ou impugnações apresentados por 

interessados em participar do Pregão, a peça oferecida pela Rom Card 

Administradora de Cartões Ltda. EPP, ao que tudo indica, aparenta ser cópia 

de impugnação administrativa por ela endereçada à FeSaúde. Isto porque a 

despeito do endereçamento a esta Corte de Contas em seu cabeçalho, a peça 

é denominada “Impugnação ao Edital”, não se reportando a qualquer dos 

instrumentos previstos no Regimento Interno (RITCERJ), a exemplo da 

Denúncia e da Representação. Além disso, o texto faz remissão à 

tempestividade da apresentação de impugnação ao edital e da resposta que 

a Administração municipal teria para respondê-la, o que não se aplica aos 

instrumentos cabíveis de submissão a este TCE-RJ. 

 

Merece registro, ainda, que, recentemente, a ora Representante apresentou 

peça nesta Corte (processo TCE-RJ 218320-6/24), na qual adotou idêntica 

conduta. 

 



 

 Com efeito, ainda que esta Corte não esteja vinculada ao posicionamento a 

ser manifestado pela Administração em sede de resposta à impugnação, a 

utilização da Representação, não deve ser manejada com o intuito de obter 

decisão para substituir as decisões administrativas. Por essas razões, 

promovo a prévia oitiva do Jurisdicionado, possibilitando-lhe o exercício do 

contraditório, bem como a posterior oitiva das instâncias instrutivas desta 

Corte, após o que decidirei sobre a medica cautelar postulada.”  

 

São 04 (quatro) casos em que a ROM CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES 

LTDA. EPP perpetua a mesma prática: no âmbito deste processo TCE/RJ n° 231.932-0/24, 

no âmbito do processo TCE/RJ n° 218320-6/2024 (Prefeitura de Itatiaia), no âmbito do 

processo TCE/RJ n° 221338-6/2024 (FeSaúde/Niterói) e no âmbito do processo TCE/RJ 

n° 214934-5/2024 (Prefeitura de Barra Mansa). 

 

Não há dúvidas, portanto, de que a única intenção da empresa 

representante é tumultuar o certame em questão, já que além de apresentar diversos 

recursos diretamente à esta Corte de contas, suprimindo as instâncias administrativas, 

sem qualquer comprovação ou fundamento razoável, sequer participa do certame.  

 

Por tais razões, requer-se a reconsideração da decisão que deferiu a tutela 

provisória.  

 

III – CONCLUSÃO 

 

Pelo exposto, confia o Agravante no recebimento e conhecimento dos 

Agravos, a fim de garantir o contraditório à Administração, e o regular prosseguimento 

do certame, que não apresenta qualquer vício ou irregularidade.  

 

Nestes termos, 

Pede e espera deferimento, 

 

Rio de Janeiro, 03 de setembro de 2024 



 

 

 

 

Pedro Gilberto Alves de Lima 
Diretor Geral 

Fundação Estatal de Saúde de Niterói – FeSaúde 
 
 
 

Graziela Ernesto de Oliveira da Silva 
Advogada Chefe 

Fundação Estatal de Saúde de Niterói 
OAB/RJ 133.099 
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